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A NR 1 determina que as normas regulamentadoras, relativas à segurança e medicina do 

trabalho, obrigatoriamente, deverão ser cumpridas por todas as empresas privadas e públicas, 

desde que possuam empregados regidos de acordo com a CLT. 

NR 1 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1. As Normas Regulamentadoras - NR, relativas à segurança e medicina do trabalho, são de 

observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da 

administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, que 

possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

1.1.1. As disposições contidas nas Normas Regulamentadoras – NR aplicam-se, no que couber, 

aos trabalhadores avulsos, às entidades ou empresas que lhes tomem o serviço e aos sindicatos 

representativos das respectivas categorias profissionais. 

1.2. A observância das Normas Regulamentadoras - NR não desobriga as empresas do 

cumprimento de outras disposições que, com relação à matéria, sejam incluídas em códigos de 

obras ou regulamentos sanitários dos estados ou municípios, e outras, oriundas de convenções e 

acordos coletivos de trabalho. 

1.3. A Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho - SSST é o órgão de âmbito nacional 

competente para coordenar, orientar, controlar e supervisionar as atividades relacionadas com a 

segurança e medicina do trabalho, inclusive a Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes do 

Trabalho - CANPAT, o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT e ainda a fiscalização do 

cumprimento dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho em 

todo o território nacional. 

1.3.1. Compete, ainda, à Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho - SSST conhecer, em 

última instância, dos recursos voluntários ou de ofício, das decisões proferidas pelos Delegados 

Regionais do Trabalho, em matéria de segurança e saúde no trabalho. 

1.4. A Delegacia Regional do Trabalho - DRT, nos limites de sua jurisdição, é o órgão regional 

competente para executar as atividades relacionadas com a segurança e medicina do trabalho, 

inclusive a Campanha Nacional de Prevenção dos Acidentes do Trabalho - CANPAT, o Programa 

de Alimentação do Trabalhador - PAT e ainda a fiscalização do cumprimento dos preceitos legais 

e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho. 
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1.4.1. Compete, ainda, à Delegacia Regional do Trabalho - DRT ou à Delegacia do Trabalho 

Marítimo - DTM, nos limites de sua jurisdição:   

a) adotar medidas necessárias à fiel observância dos preceitos legais e regulamentares sobre

segurança e medicina do trabalho;

b) impor as penalidades cabíveis por descumprimento dos preceitos legais e regulamentares

sobre segurança e medicina do   trabalho;

c) embargar obra, interditar estabelecimento, setor de serviço, canteiro de obra, frente de

trabalho, locais de trabalho, máquinas e equipamentos;

d) notificar as empresas, estipulando prazos, para eliminação e/ou neutralização de insalubridade;

e) atender requisições judiciais para realização de perícias sobre segurança e medicina do

trabalho nas localidades onde não houver médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho registrado no MTb.

1.5. Podem ser delegadas a outros órgãos federais, estaduais e municipais, mediante convênio 

autorizado pelo Ministro do Trabalho, atribuições de fiscalização e/ou orientação às empresas, 

quanto ao cumprimento dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança e medicina do 

trabalho.  

1.6. Para fins de aplicação das Normas Regulamentadoras – NR, considera-se: 

a) empregador, a empresa individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade

econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços. Equiparam-se ao

empregador os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas

ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitem trabalhadores como empregados;

b) empregado, a pessoa física que presta serviços de natureza não eventual a empregador, sob a

dependência deste e mediante salário;

c) empresa, o estabelecimento ou o conjunto de estabelecimentos, canteiros de obra, frente de

trabalho, locais de trabalho e outras, constituindo a organização  de que se utiliza o empregador

para atingir seus objetivos;

d) estabelecimento, cada uma das unidades da empresa, funcionando em  lugares diferentes, tais

como: fábrica, refinaria, usina, escritório, loja, oficina, depósito, laboratório;

e) setor de serviço, a menor unidade administrativa ou operacional compreendida no mesmo

estabelecimento;

f) canteiro de obra, a área do trabalho fixa e temporária, onde se desenvolvem operações de

apoio e execução à construção, demolição ou reparo de uma  obra;

g) frente de trabalho, a área de trabalho móvel e temporária, onde se desenvolvem operações de

apoio e execução à construção, demolição ou reparo de uma obra;
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h) local de trabalho, a área onde são executados os trabalhos.

1.6.1. Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade 

jurídica própria, estiverem sob direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo 

industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para efeito de aplicação 

das Normas Regulamentadoras - NR, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada 

uma das subordinadas. 

1.6.2. Para efeito de aplicação das Normas Regulamentadoras - NR, a obra de engenharia, 

compreendendo ou não canteiro de obra ou frentes de trabalho, será considerada como um 

estabelecimento, a menos que se disponha, de forma diferente, em NR específica. 

1.7. Cabe ao empregador: 

a) cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e medicina do

trabalho; (101.001-8 / I1)

b) elaborar ordens de serviço sobre segurança e saúde no trabalho, dando ciência aos

empregados por comunicados, cartazes ou meios eletrônicos. (101.002-6 / I1) (Alterado

pela Portaria SIT 84/2009).

c) informar aos trabalhadores: (101.003-4 / I1)

I - os riscos profissionais que possam originar-se nos locais de trabalho; 

II - os meios para prevenir e limitar tais riscos e as medidas adotadas pela empresa; 

III - os resultados dos exames médicos e de exames complementares de diagnóstico aos quais 

os próprios trabalhadores forem submetidos; 

IV - os resultados das avaliações ambientais realizadas nos locais de trabalho. 

d) permitir que representantes dos trabalhadores acompanhem a fiscalização dos preceitos legais

e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho. (101.004-2 / I1)

e) determinar os procedimentos que devem ser adotados em caso de acidente ou doença

relacionada ao trabalho. (Redação dada pela Portaria SIT 84/2009)

1.8. Cabe ao empregado: 

a) cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e saúde do trabalho, inclusive

as ordens de serviço expedidas pelo empregador;(Alterado pela Portaria SIT 84/2009).

1.8.1. Constitui ato faltoso a recusa injustificada do empregado ao cumprimento do disposto no 

item anterior. 



CONFERENTE DE MERCADORIAS 

6 

1.9. O não cumprimento das disposições legais e regulamentares sobre segurança e medicina do 

trabalho acarretará ao empregador a aplicação das penalidades previstas na legislação 

pertinente. 

1.10. As dúvidas suscitadas e os casos omissos verificados na execução das Normas 

Regulamentadoras - NR serão decididos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - 

SSMT. 

Normas Regulamentadoras 

NR 1 Disposições Gerais 

As NRs são de observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos 

públicos de administração direta e indireta, que possuam empregados regidos pela Consolidação 

das Leis do Trabalho - (CLT). A NR1 estabelece a importância, funções e competência da 

Delegacia Regional do Trabalho.   

NR 2 Inspeção Prévia 

Todo estabelecimento novo, antes de iniciar suas atividades, deverá solicitar aprovação de suas 

instalações ao órgão do Ministério do Trabalho e Emprego.  

NR 3 Embargo ou Interdição 

A Delegacia Regional do Trabalho, à vista de laudo técnico do serviço competente que demonstre 

grave e iminente 3 para o trabalhador, poderá interditar estabelecimento, setor de serviço, 

máquina ou equipamento, ou embargar a obra. (CLT Artigo 161 inciso 3.6|3.4|3.7|3.8|3.9|3.10)  

NR 4 Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 

(SESMT) 

A NR 4 estabelece os critérios para organização dos Serviços Especializados em Engenharia de 

Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), de forma a reduzir os acidentes de trabalho e 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Consolida%C3%A7%C3%A3o_das_Leis_do_Trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Consolida%C3%A7%C3%A3o_das_Leis_do_Trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Consolida%C3%A7%C3%A3o_das_Leis_do_Trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_do_Trabalho_e_Emprego
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Especializado_em_Engenharia_de_Seguran%C3%A7a_e_em_Medicina_do_Trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Especializado_em_Engenharia_de_Seguran%C3%A7a_e_em_Medicina_do_Trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Especializado_em_Engenharia_de_Seguran%C3%A7a_e_em_Medicina_do_Trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Acidente_de_trabalho
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as doenças ocupacionais. Para cumprir suas funções, o SESMT deve ter os seguintes 

profissionais: médico do trabalho, engenheiro de segurança do trabalho, enfermeiro do 

trabalho, técnico de segurança do trabalho, auxiliar de enfermagem do trabalho, em quantidades 

estabelecidas em função do número de trabalhadores e do grau de risco.  

O trabalho do SESMT é preventivo e de competência dos profissionais citados acima, com 

aplicação de conhecimentos de engenharia de segurança e de medicina ocupacional no ambiente 

de trabalho para reduzir ou eliminar os riscos à saúde dos trabalhadores.  

Dentre as atividades dos SESMT, estão a análise de riscos e a orientação dos trabalhadores 

quanto ao uso dos equipamentos de proteção individual. É também de responsabilidade do 

SESMT o registro dos acidentes de trabalho. (CLT - Artigo 162 inciso 4.1|4.2|4.8.9|4.10) 

NR 5 Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) 

As empresas privadas, públicas e órgãos governamentais que possuam empregados regidos 

pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ficam obrigados a organizar e manter em 

funcionamento uma Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CLT Artigo 164 Inciso 

5.6|5.6.1|5.6.2|5.7|5.11 e Artigo 165 inciso 5.8) A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - 

CIPA - tem como objetivo a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo 

a tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a promoção da 

saúde do trabalhador. 

NR 6 Equipamento de Proteção Individual 

Para os fins de aplicação desta NR, considera-se Equipamento de Proteção Individual (EPI) todo 

dispositivo de uso individual, de fabricação nacional ou estrangeira, destinado a proteger a saúde 

e a integridade física do trabalhador e que possua enfim o Certificado de Aprovação (CA), pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). A empresa é obrigada a fornecer aos empregados 

gratuitamente. (CLT - artigo 166 inciso 6.3 subitem A - Artigo 167 inciso 6.2)  

NR 7 Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

Esta NR estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte de todos os 

empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Doen%C3%A7a_ocupacional
https://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A9dico_do_trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Engenheiro_de_seguran%C3%A7a_do_trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Enfermeiro_do_trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Enfermeiro_do_trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Enfermeiro_do_trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/T%C3%A9cnico_de_seguran%C3%A7a_do_trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Engenharia_de_seguran%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/Medicina_ocupacional
https://pt.wikipedia.org/wiki/Equipamento_de_prote%C3%A7%C3%A3o_individual
https://pt.wikipedia.org/wiki/Acidente_de_trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Consolida%C3%A7%C3%A3o_das_Leis_do_Trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Comiss%C3%A3o_Interna_de_Preven%C3%A7%C3%A3o_de_Acidentes
https://pt.wikipedia.org/wiki/Comiss%C3%A3o_Interna_de_Preven%C3%A7%C3%A3o_de_Acidentes
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Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, cujo objetivo é promover e preservar a saúde 

do conjunto dos seus trabalhadores. 

NR 8 Edificações 

Esta NR estabelece requisitos técnicos mínimos que devam ser observados nas edificações para 

garantir segurança e conforto aos que nelas trabalham. 

NR 9 Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 

Esta NR estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte de todos os 

empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de 

Prevenção de Riscos Ambientais, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e 

consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no 

ambiente de trabalho.  

NR10 Instalações e Serviços em Eletricidade 

Esta NR estabelece os requisitos e condições mínimas exigidas para garantir a segurança e 

saúde dos trabalhadores que interagem com instalações elétricas, em suas etapas de projeto, 

construção, montagem, operação e manutenção, bem como de quaisquer trabalhos realizados 

em suas proximidades. 

NR 11 Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais 

Esta NR estabelece normas de segurança para Serviços de elevadores, serviços, transportadores 

serviços e máquinas transportadoras. O armazenamento de materiais deverá obedecer aos 

requisitos de segurança para cada tipo de material.  

NR 12 Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos 

https://pt.wikipedia.org/wiki/PCMSO
https://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_de_Preven%C3%A7%C3%A3o_de_Riscos_Ambientais
https://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_de_Preven%C3%A7%C3%A3o_de_Riscos_Ambientais
https://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_de_Preven%C3%A7%C3%A3o_de_Riscos_Ambientais
https://pt.wikipedia.org/wiki/Manuten%C3%A7%C3%A3o_preventiva
https://pt.wikipedia.org/wiki/Elevador
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7os
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Esta NR estabelece os procedimentos obrigatórios nos locais destinados a máquinas e 

equipamentos, como Serviços , áreas de circulação, dispositivos de partida e parada, normas 

sobre proteção de máquinas e equipamentos, bem como manutenção e operação. 

NR 13 Caldeiras e Vasos de Pressão e Tubulações 

Esta NR estabelece os procedimentos obrigatórios para garantir a integridade física de caldeiras, 

vasos de pressão e as tubulações que estiverem interligadas a eles. Serviços de operação e 

manutenção, e supervisão de inspeção de caldeiras, vasos de pressão e tubulações, em 

conformidade com a regulamentação profissional vigente no país. 

NR 14 Fornos Industriais 

Esta NR esta falando de construção sólida, Serviços com material refratário, de forma que o calor 

radiante não ultrapasse os limites de tolerância, oferecendo o máximo de segurança e conforto 

aos trabalhadores. 

NR 15 Atividades e Operações Insalubres 

Esta NR estabelece os procedimentos obrigatórios, nas atividades ou operações insalubres que 

são executadas acima dos limites de tolerância previstos na Legislação, comprovadas através de 

Serviços de inspeção do local de Serviços . Agentes 

agressivos: ruído, calor, radiações, pressões, frio, umidade, agentes químicos. 

NR 16 Atividades e Operações Perigosas 

Esta NR estabelece os procedimentos obrigatórios nas atividades exercidas pelos trabalhadores 

que Serviços e/ou transportam explosivos ou produtos químicos, Serviços como inflamáveis, 

substâncias radioativas e serviços de operação e manutenção envolvendo energia elétrica.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Caldeira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ru%C3%ADdo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Calor
https://pt.wikipedia.org/wiki/Radia%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Press%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Frio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Umidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Explosivo
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NR 17 Ergonomia 

Esta NR visa estabelecer parâmetros que permitam a adaptação das condições de trabalho às 

características psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo a proporcionar um máximo de 

conforto, segurança e desempenho eficiente, incluindo os aspectos relacionados ao 

levantamento, transporte e descarga de materiais, ao mobiliário, aos equipamentos e às 

condições ambientais do posto de trabalho e à própria organização do trabalho.   

NR 18 Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 

Esta NR estabelece diretrizes de ordem administrativa, de planejamento e de segurança , que 

objetivam a implementação de medidas de controle e sistemas preventivos de segurança nos 

processos, nas condições e no meio ambiente de trabalho na indústria da construção. 

NR 19 Explosivos 

Esta NR estabelece os procedimentos para o manuseio, transporte e armazenagem de materiais 

explosivos, evitando acidentes.  

NR 20 Líquidos Combustíveis e Inflamáveis 

Esta NR estabelece a definição para líquidos combustíveis, líquidos inflamáveis e Gás de petróleo 

liquefeito, parâmetros para armazenar, como transportar e como devem ser manuseados pelos 

trabalhadores.  

NR 21 Trabalhos a céu aberto 

Esta NR estabelece os critérios mínimos para os serviços realizados a céu aberto, sendo 

obrigatória a existência de abrigos, ainda que rústicos com boa estrutura, capazes de proteger os 

trabalhadores contra intempéries.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/G%C3%A1s_de_petr%C3%B3leo_liquefeito
https://pt.wikipedia.org/wiki/G%C3%A1s_de_petr%C3%B3leo_liquefeito
https://pt.wikipedia.org/wiki/G%C3%A1s_de_petr%C3%B3leo_liquefeito
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NR 22 Segurança e Saúde Ocupacional na Mineração 

Esta NR estabelece sobre procedimentos de Segurança e Medicina do Trabalho nas atividades 

de minas, determinando que a empresa adotará métodos e manterá locais de trabalho que 

proporcionem a seus empregados condições satisfatórias de Saúde, Segurança e Medicina do 

Trabalho.  

NR 23 Proteção contra incêndios 

Esta NR estabelece os procedimentos que todas as empresas devam possuir, no tocante à 

proteção contra incêndio, saídas de emergência para os trabalhadores, equipamentos suficientes 

para combater o fogo e pessoal treinado no uso correto. 

NR 24 Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho 

Esta NR estabelece critérios mínimos, para fins de aplicação de aparelhos sanitários, gabinete 

sanitário, banheiro, cujas instalações deverão ser separadas por sexo, vestiários, 

refeitórios, cozinhas e alojamentos. 

NR 25 Resíduos Industriais 

Esta NR estabelece os critérios para eliminação de resíduos industriais dos locais de trabalho, 

através de métodos, equipamentos ou medidas adequadas, de forma a evitar riscos à saúde e à 

segurança do trabalhador. 

NR 26 Sinalização de Segurança 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Mina_(minera%C3%A7%C3%A3o)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Inc%C3%AAndio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Banheiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cozinha
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Esta NR tem por objetivos fixar as cores que devam ser usadas nos locais de trabalho para 

prevenção de acidentes, identificando, delimitando e advertindo contra riscos cores de amarelo, 

vermelho e verde  

NR 27 Registro Profissional do Técnico de Segurança do Trabalho no Ministério do 

Trabalho 

Esta NR estabelecia que o exercício da profissão de técnico de segurança do trabalho dependia 

de registro no Ministério do Trabalho, fosse efetuado pela SSST, com processo iniciado através 

das DRT. Foi revogada pela portaria Nº 262 de 29 de maio de 2008 (DOU de 30 de maio de 2008 

– Seção 1 – Pág. 118). De acordo com o Art. 2º da supracitada portaria, o registro profissional

será efetivado pelo Setor de Identificação e Registro Profissional das Unidades Descentralizadas

do Ministério do Trabalho e Emprego, mediante requerimento do interessado, que poderá ser

encaminhado pelo sindicato da categoria. O lançamento do registro será diretamente na Carteira

de Trabalho e Previdência Social – CTPS. No dia 27 de Janeiro de 2016 um cartão de registro

profissional emitido pela internet começou a substituir as anotações na carteira de trabalho. O

Ministério do Trabalho e Previdência Social começou a emitir o cartão após publicação no Diário

Oficial da União. Para realizar o registro, o candidato deve entrar no site. Para emitir o cartão, o

técnico de segurança deve acessar o mesmo site.

NR 28 Fiscalização e Penalidades 

Esta NR estabelece que fiscalização, embargo, interdição e penalidades, no cumprimento das 

disposições legais e/ou regulamentares sobre segurança e saúde do trabalhador, serão efetuados 

obedecendo ao disposto nos decretos leis.  

NR 29 Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho Portuário 

Esta NR regulariza a proteção obrigatória contra acidentes e doenças profissionais, alcançando 

as melhores condições possíveis de segurança e saúde dos trabalhadores que exerçam 

atividades nos portos organizados e instalações portuárias de uso privativo e retroportuárias, 

situadas dentro ou fora da área do porto organizado. 

NR 30 - Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviário 

https://pt.wikipedia.org/wiki/T%C3%A9cnico_de_seguran%C3%A7a_do_trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carteira_de_Trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carteira_de_Trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carteira_de_Trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Porto
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Esta norma aplica-se aos trabalhadores das embarcações comerciais, de bandeira nacional, bem 

como às de bandeiras estrangeiras, no limite do disposto na Convenção n.º 147 da Organização 

Internacional do Trabalho - Normas Mínimas para Marinha Mercante, utilizados no transporte de 

mercadorias ou de passageiros, inclusive naquelas utilizadas na prestação de serviços, seja na 

navegação marítima de longo curso, na de cabotagem, na navegação interior, de apoio marítimo 

e portuário, bem como em plataformas marítimas e fluviais, quando em deslocamento. 

NR 31 Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária Silvicultura, Exploração 

Florestal e Aquicultura 

Esta NR tem por objetivo estabelecer os preceitos a serem observados na organização e no 

ambiente de trabalho, de forma a tornar compatível o planejamento e o desenvolvimento das 

atividades da agricultura, pecuária, silvicultura, exploração florestal e aquicultura com a 

segurança e saúde e meio ambiente do trabalho. Para fins de aplicação desta NR considera-se 

atividade agro-econômica, aquelas que operando na transformação do produto agrário, não altere 

a sua natureza, retirando-lhe a condição de matéria prima. 

NR 32 Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Saúde 

Esta NR tem por finalidade estabelecer as diretrizes básicas para a implementação de medidas 

de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como 

daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral. Para fins de 

aplicação desta NR, entende-se como serviços de saúde qualquer edificação destinada à 

prestação de assistência à saúde da população, e todas as ações de promoção, recuperação, 

assistência, pesquisa e ensino em saúde em qualquer nível de complexidade.  

A responsabilidade é solidária entre contratante e contratado quanto ao cumprimento da NR 32. A 

conscientização e colaboração de todos é muito importante para prevenção de acidentes na área 

da saúde. As atividades relacionadas aos serviços de saúde são aquelas que, no entendimento 

do legislador, apresentam maior risco devido à possibilidade de contato com micro-organismos 

encontrados nos ambientes e equipamentos utilizados no exercício do trabalho, com potencial de 

provocar doenças nos trabalhadores.  

Os trabalhadores diretamente envolvidos com este agentes são: médicos, enfermeiros, auxiliares 

e técnicos de enfermagem, atendentes de ambulatórios e hospitais, dentistas, limpeza e 

manutenção de equipamentos hospitalar, motoristas de ambulância, entre outros envolvidos em 

serviços de saúde.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_Internacional_do_Trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_Internacional_do_Trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_Internacional_do_Trabalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Marinha_Mercante
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cabotagem
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pecu%C3%A1ria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Silvicultura
https://pt.wikipedia.org/wiki/Floresta
https://pt.wikipedia.org/wiki/Aquicultura
https://pt.wikipedia.org/wiki/Legislador
https://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A9dico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Enfermeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ambul%C3%A2ncia
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NR 33 - Segurança e Saúde no Trabalho em Espaços Confinados 

Esta NR tem por objetivo estabelecer os requisitos mínimos para identificação de espaços 

confinados e o reconhecimento, avaliação, monitoramento e controle dos riscos existentes, de 

forma a garantir permanentemente a segurança e saúde dos trabalhadores e que interagem 

direta ou indiretamente nesses espaços.   

Espaço confinado é qualquer área ou ambiente não projetado para ocupação humana contínua, 

que possua meios limitados de entrada e saída, cuja ventilação existente é insuficiente para 

remover contaminantes ou onde possa existir a deficiência ou enriquecimento de oxigênio. 

NR 34 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção e Reparação 

Naval 

Esta NR tem por finalidade estabelecer os requisitos mínimos e as medidas de proteção à 

segurança, à saúde e ao meio ambiente de trabalho nas atividades da indústria de construção e 

reparação naval. Cita nove procedimentos de trabalhos executados em estaleiros: trabalho a 

quente; montagem e desmontagem de andaimes; pintura; jateamento e hidrojateamento; 

movimentação de cargas; instalações elétricas provisórias; trabalhos em altura; utilização de 

radionuclídeos e gamagrafia; e máquinas portáteis rotativas. 

NR 35 - Trabalho em Altura 

A NR-35 estabelece os requisitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho em altura, 

como o planejamento, a organização e a execução, a fim de garantir a segurança e a saúde dos 

trabalhadores com atividades executadas acima de dois metros do nível inferior, onde haja risco 

de queda. 

NR 36 - Norma Regulamentadora sobre Abate e Processamento de Carnes e Derivados 

36.1.1 O objetivo desta Norma é estabelecer os requisitos mínimos para a avaliação, controle e 

monitoramento dos riscos existentes nas atividades desenvolvidas na indústria de abate e 

processamento de carnes e derivados destinados ao consumo humano, de forma a garantir 

permanentemente a segurança, a saúde e a qualidade de vida no trabalho, sem prejuízo da 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ventila%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Oxig%C3%AAnio
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observância do disposto nas demais Normas Regulamentadoras - NR do Ministério do Trabalho e 

Emprego. 

NR 37 - Segurança e Saúde em Plataformas de Petróleo 

A NR 37 foi criada pela Portaria MTb n.º 1.186, de 20 de dezembro de 2018. A NR 37 estabelece 

os requisitos mínimos de segurança, saúde e condições de vivência no trabalho a bordo de 

plataformas de petróleo em operação nas Águas Jurisdicionais Brasileiras - AJB 

As Normas Regulamentadoras – NR, relativas à segurança e medicina do trabalho, são de 

observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da 

administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes 

Legislativo e Judiciário, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT. 

Cabe ao empregador: 

Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e medicina do 

trabalho; 

Elaborar Ordens de Serviço sobre segurança e medicina do trabalho, dando ciência aos 

empregados, com os seguintes objetivos: 

I – Prevenir atos inseguros no desempenho do trabalho; 

II – Divulgar as obrigações e proibições que os empregados devam conhecer e cumprir; 

III – Dar conhecimento aos empregados de que serão passíveis de punição, pelo 

descumprimento das ordens de serviço expedidas; 

IV – Determinar os procedimentos que deverão ser adotados em caso de acidente do trabalho e 

doenças profissionais ou do trabalho; 

V – Adotar medidas determinadas pelo MTE; 

VI – Adotar medidas para eliminar ou neutralizar a insalubridade e as condições inseguras de 

trabalho. 

Informar aos trabalhadores: 

I – Os riscos profissionais que possam originar-se nos locais de trabalho; 
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II – Os meios para prevenir e limitar tais riscos e as medidas adotadas pela empresa; 

III – Os resultados dos exames médicos e de exames complementares de diagnóstico aos quais 

os próprios trabalhadores forem submetidos; 

IV – Os resultados das avaliações ambientais realizadas nos locais de trabalho. 

V – Permitir que representantes dos trabalhadores acompanhem a fiscalização dos preceitos 

legais e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho. 

A NR 1 – Disposições Gerais estabelece as disposições gerais relativas à segurança e medicina 

do trabalho para todos os trabalhadores e empresas regidos pela Consolidação das Leis de 

Trabalho – CLT.  

Sabemos que o cumprimento das normas de segurança é obrigatório e a NR 1 dispõe os 

principais pontos para que seja possível assegurar a proteção dos trabalhadores nas empresas 

privadas e públicas. 

A Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho – SSST é o órgão competente para coordenar, 

orientar, controlar e supervisionar as tarefas profissionais relacionadas com a segurança e 

medicina do trabalho.  

A fiscalização das normas regulamentadoras também é responsabilidade da secretaria para 

garantir que as empresas estão cumprindo com as normas de segurança previstas às diversas 

atividades de trabalho. 

É obrigação do empregador respeitar as NRs e promover a importância do trabalho seguro, o 

cumprimento das leis para salvar vidas e prevenir acidentes de trabalho. 

 Porém, para compreender as normas regulamentadoras e quais são os direitos e deveres de 

cada parte é preciso o auxílio dos profissionais da segurança do trabalho.  

O Engenheiro, Médico ou Técnico em Segurança do Trabalho possuem os conhecimentos 

necessários para fazer as avaliações dos locais de trabalho e assim, mensurar os riscos 

existentes, as NRs pertinentes e as medidas de segurança adequadas para que os colaboradores 

possam exercer as atividades profissionais com tranquilidade, proteção e segurança. 

A Delegacia Regional do Trabalho – DRT tem como objetivo fiscalizar a segurança e medicina do 

trabalho, ou seja, é responsável por adotar as medidas regulamentares nos locais de trabalho que 

competem a sua jurisdição, assim como impor as penalidades necessárias, conforme o 

descumprimento das determinações do Ministério do Trabalho descritas nas Normas 

Regulamentadoras para garantir a saúde e integridade física dos trabalhadores. 

https://www.prometalepis.com.br/blog/10-o-que-sao-e-para-que-servem-as-nrs
https://www.prometalepis.com.br/blog/10-o-que-sao-e-para-que-servem-as-nrs
https://www.prometalepis.com.br/blog/10-o-que-sao-e-para-que-servem-as-nrs
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INFORMAÇÕES SOBRE AS CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO 

A Norma Regulamentadora 18 – NR 18 – visa estabelecer as melhores condições ao meio 

ambiente de trabalho nos segmentos de construção civil e indústria, estabelecendo diretrizes de 

controle para assegurar a eficiência das tarefas cotidianas sem comprometer a saúde e a 

integridade dos trabalhadores. 

A norma determina quais dispositivos, procedimentos e atitudes devem ser observados 

em determinadas atividades realizadas no ambiente de um canteiro de obras. 

Assim como qualquer outra norma regulamentadora, a NR 18 tem como finalidade garantir a 

segurança no trabalho acima de tudo. 

Portanto, ela veda a permanência ou o ingresso de empregados no canteiro de obras sem que 

estejam devidamente assegurados pelas medidas previstas e, é claro, compatíveis com a etapa 

em que a obra se encontra. 

A NR 18 propõe diretrizes para: 

 armações de aço;

 demolição;

 estruturas de concreto;

 escavações, desmonte de rochas e fundações;

 medidas de proteção contra quedas de altura;

 operações de corte a quente e soldagem;

 estruturas metálicas;

 andaimes e plataformas de trabalho;

 instalações elétricas;

 movimentação e transporte de pessoas e materiais;

 acabamentos, revestimentos e alvenaria;

 proteção contra incêndio;

 transporte de trabalhadores em veículos automotores;

 ferramentas, equipamentos e máquinas diversas;

 Equipamentos de Proteção Individual (EPI);

 treinamentos sobre segurança no trabalho.

A importância de um bom ambiente de trabalho e as consequências positivas de um clima 

organizacional alegre são pautas frequentes entre os que trabalham no setor. 

http://nucleohealthcare.com.br/blog/2018/01/16/7-acoes-importantes-para-prosperar-a-qualidade-de-vida-no-trabalho/
http://nucleohealthcare.com.br/blog/2018/01/16/7-acoes-importantes-para-prosperar-a-qualidade-de-vida-no-trabalho/
http://nucleohealthcare.com.br/blog/2018/01/16/7-acoes-importantes-para-prosperar-a-qualidade-de-vida-no-trabalho/
http://nucleohealthcare.com.br/blog/2017/11/28/qual-a-importancia-dos-treinamentos-de-seguranca-do-trabalho-2/
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A maior assiduidade, mesmo que não pareça, é algo importantíssimo. Quando os profissionais 

faltam demais ou se atrasam para o trabalho, acabam por sobrecarregar seus colegas de trabalho 

e geram um número maior de erros e até acidentes. 

Outra importante vantagem está na sinergia com a qual o trabalho é feito. O clima denso faz com 

que os talentos se distanciem, gerando conflitos e fofocas ao longo do expediente. Isso é 

realmente prejudicial para o espírito de equipe e para a sinergia de todos. 

Proporcione um bom ambiente de trabalho, certificando-se de que seu funcionário tenha todos 

os EPIs (Equipamento de Proteção Individual) e também todas as ferramentas necessárias para 

desempenhar um bom trabalho. Assim também será possível reduzir o número de acidentes e 

erros ao longo do expediente. 

O ideal é conversar com seus funcionários para identificar se algo pode ser melhorado para o seu 

conforto e desempenho, como a iluminação no setor, as cadeiras e mesas, a temperatura etc. 

Depois disso, é preciso promover melhorias pontuais. 

Os funcionários precisam ter uma boa relação com seus colegas (de todos os setores) e com 

seus gestores, pois esse clima influencia nos hábitos desses profissionais. Promover boas 

relações entre várias equipes da empresa é uma estratégia que pode ser feita por meio de: 

 bate-papo com os funcionários;

 café da manhã;

 workshop;

 palestras motivacionais;

 caixa de sugestões;

 murais interativos;

 software de gestão corporativa.

Quando os funcionários se sentem valorizados pela empresa e por seu líder imediato, tornam-se 

muito mais comprometidos no que fazem. Desse modo, passam a obedecer processos, horários 

e normas da empresa, gerando vantagens que vão além da melhoria do clima organizacional e 

que impactam diretamente na produtividade do negócio. 

Proporcione feedback, pois é um retorno de informação, isto é, falar para o funcionário sobre seu 

desempenho na empresa, seus principais pontos fortes e fracos.  

Apesar de muitos gestores ainda terem receio do assunto, o feedback é essencial para a melhoria 

do clima. 

É preciso destacar que a preocupação com a melhoria do clima organizacional deve ser contínua. 

Todos da empresa, do topo à base, deve entender que um bom clima é uma prioridade, então 

busque isso com dedicação e energia. 

http://blog.inbep.com.br/equipamento-de-protecao-individual-epi/
https://www.kenoby.com/blog/como-calcular-o-custo-de-um-colaborador/?utm_source=blog&utm_campaign=rc_blogpost
https://www.kenoby.com/blog/clima-organizacional
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RISCOS INERENTES À SUA FUNÇÃO 

Se a atividade cotidianamente desenvolvida pelo empregado era de natureza braçal, alcançando 

variados movimentos de forte impacto, é de se reconhecer exposição a riscos de lesionamento 

dos tendões e articulações, sendo nesse sentido o Decreto n. 3.048 /99 (anexo II, intem X), que 

inclui como fatores de risco da síndrome do impacto e da tendinite biciptal, não apenas os 

movimentos repetitivos, mas também o ritmo de trabalho penoso e as vibrações localizadas.   

Por outro lado, em havendo compatibilidade entre a lesão apresentada pelo trabalhador e 

os riscos da atividade por ele desenvolvida, o nexo causal é presumido, competindo ao 

empregador provar que a doença foi adquirida em razão de outras atividades ou fatores.  

Recurso improvido, decisão unânime. 

Risco          Combinação da probabilidade de ocorrência e da consequência de um determinado 

evento perigoso. 

Risco, em administração, designa a combinação entre a probabilidade de ocorrência de um 

determinado evento (aleatório, futuro e independente da vontade humana) e os impactos 

(positivos ou negativos) resultantes, caso ele ocorra. 

Atividades profissionais como construção civil, áreas hospitalares e trabalhadores que atuam 

diretamente em contato com a eletricidade geralmente estão associadas a presença de riscos. 

Diversas outras profissões acabam convivendo com situações de perigo, sem que os 

colaboradores sequer tenham consciência dos riscos associados às suas atividades. 

A Norma Regulamentadora de número 37 (NR 37) é responsável por estabelecer as normas 

referentes às questões de saúde e segurança no ambiente de trabalho. De acordo com suas 

determinações, todas as empresas são obrigadas a garantir condições mínimas de segurança, 

privilegiando sempre a saúde de seus funcionários. 

Risco é a probabilidade que se tem de causar danos, pela possibilidade de se acontecer um 

acidente ou por conta das exposições a que se é submetido. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Administra%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Probabilidade
https://www.epi-tuiuti.com.br/blog/conheca-5-exemplos-de-riscos-ambientais-existentes-na-construcao-civil/
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As empresas que realizam trabalhos em plataformas de extração de petróleo devem, 

obrigatoriamente, possuir um Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em 

Medicina do Trabalho (Sesmt).  

O tamanho, porém, varia de acordo com o porte da companhia. Se o serviço for apenas em terra, 

deve ser dimensionado de acordo com a NR 4 (Serviços Especializados em Engenharia de 

Segurança e em Medicina do Trabalho). Em alto mar, deve assegurar um técnico de segurança 

do trabalho para cada grupo de 50 trabalhadores. 

As regras para a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes em Plataformas (CIPLAT) são 

parecidas, sendo necessário redimensioná-la por plataforma – de acordo com as descritas na NR 

5 (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes). A duração do mandato será de dois anos, 

permitida uma reeleição. 

A realização de quaisquer atividades profissionais envolve riscos, sendo que, em alguns casos, 

esses riscos podem ser mais graves e em outros menos graves. 

Profissões mais perigosas do mundo: 

Adestrador: risco eminente de mordidas e infecções do contato com animais. 

Agricultor: risco da realização da atividade em ambiente hostil, com perigos que variam do 

manuseio de ferramentas e substâncias químicas ao contato com animais peçonhentos ou 

selvagens. 

Bombeiro: risco de acidentes decorrentes da própria natureza da atividade.  

Perfurador de poços: risco de explosões, contato com substâncias químicas, entre outros. 

Policial Militar: risco de diversos tipos de acidentes decorrentes da própria natureza da 

profissão. 

Operador de moto-serra ou serra elétrica: risco eminente de acidentes do manuseio dessas 

ferramentas. 

Pedreiro: riscos diversos como, por exemplo, quedas, perfurações, contato com substâncias 

tóxicas, choques elétricos, entre outros. 

Trabalhadores que atuam suspenso por cordas, guindastes, andaimes ou similares: risco 

eminente de quedas. 

Trabalho em Serralheria e Serraria: risco de acidentes envolvendo perfurações e cortes do 

manuseio de ferramentas de corte. 

http://trabalho.gov.br/images/Documentos/SST/NR/NR5.pdf
http://trabalho.gov.br/images/Documentos/SST/NR/NR5.pdf
http://trabalho.gov.br/images/Documentos/SST/NR/NR5.pdf
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USO ADEQUADO DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) 

O Equipamento de Proteção Individual - EPI é todo dispositivo ou produto, de uso individual 

utilizado pelo trabalhador, destinado a proteção contra riscos capazes de ameaçar a sua 

segurança e a sua saúde.  

O uso deste tipo de equipamento só deverá ser feito quando não for possível tomar medidas que 

permitam eliminar os riscos do ambiente em que se desenvolve a atividade, ou seja, quando as 

medidas de proteção coletiva não forem viáveis, eficientes e suficientes para a atenuação dos 

riscos e não oferecerem completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho e/ou de 

doenças profissionais e do trabalho.  

Os equipamentos de proteção coletiva - EPC são dispositivos utilizados no ambiente de 

trabalho com o objetivo de proteger os trabalhadores dos riscos inerentes aos processos, tais 

como o enclausuramento acústico de fontes de ruído, a ventilação dos locais de trabalho, a 

proteção de partes móveis de máquinas e equipamentos, a sinalização de segurança, dentre 

outros.  

Como o EPC não depende da vontade do trabalhador para atender suas finalidades, este tem 

maior preferência pela utilização do EPI, já que colabora no processo minimizando os efeitos 

negativos de um ambiente de trabalho que apresenta diversos riscos ao trabalhador.  

Portanto, o EPI será obrigatório somente se o EPC não atenuar os riscos completamente ou se 

oferecer proteção parcialmente.  

Conforme dispõe a Norma Regulamentadora 6, a empresa é obrigada a fornecer aos 

empregados, gratuitamente, EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e 

funcionamento, nas seguintes circunstâncias: 

a) sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de

acidentes do trabalho ou de doenças profissionais e do trabalho;

b) enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo implantadas; e

c) para atender a situações de emergência.

Compete ao Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - 

SESMT, ou a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA nas empresas desobrigadas 

de manter o SESMT, recomendar ao empregador o EPI adequado ao risco existente em 

determinada atividade. 

http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/auxilio_acidente.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/tematicas/leiantifumo_trabalho.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/tematicas/leiantifumo_trabalho.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/tematicas/leiantifumo_trabalho.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr6.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/cipa.htm
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Os tipos de EPI´s utilizados podem variar dependendo do tipo de atividade ou de riscos que 

poderão ameaçar a segurança e a saúde do trabalhador e da parte do corpo que se pretende 

proteger, tais como: 

Proteção auditiva: abafadores de ruídos ou protetores auriculares; 

Proteção respiratória: máscaras e filtro; 

Proteção visual e facial: óculos e viseiras; 

Proteção da cabeça: capacetes; 

Proteção de mãos e braços: luvas e mangotes; 

Proteção de pernas e pés: sapatos, botas e botinas; 

Proteção contra quedas: cintos de segurança e cinturões. 

Os Equipamentos de Proteção Individual além de essenciais à proteção do trabalhador, visando a 

manutenção de sua saúde física e proteção contra os riscos de acidentes do trabalho e/ou de 

doenças profissionais e do trabalho, podem também proporcionar a redução de custos ao 

empregador. 

Todas as atividades profissionais que possam imprimir algum tipo de risco físico para o 

trabalhador devem ser cumpridas com o auxílio de EPIs – Equipamentos de Proteção Individual, 

que incluem óculos, protetores auriculares, máscaras, mangotes, capacetes, luvas, botas, cintos 

de segurança, protetor solar e outros itens de proteção.  

Esses acessórios são indispensáveis em fábricas e processos industriais em geral. 

O uso do EPI é fundamental para garantir a saúde e a proteção do trabalhador, evitando 

consequências negativas em casos de acidentes de trabalho.  

Além disso, o EPI também é usado para garantir que o profissional não será exposto a doenças 

ocupacionais, que podem comprometer a capacidade de trabalho e de vida dos profissionais 

durante e depois da fase ativa de trabalho. 

http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nrs.htm
http://www.saudeevida.com.br/preocupa-com-seguranca-no-trabalho/
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EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO COLETIVA (EPC) EXISTENTES NO CANTEIRO DE OBRA 

Equipamentos de Proteção Coletiva ou EPCs são dispositivos utilizados à proteção de 

trabalhadores durante realização de suas atividades.  

O EPC serve para neutralizar a ação dos agentes ambientais, evitando acidentes, protegendo 

contra danos à saúde e a integridade física dos trabalhadores, uma vez que o ambiente de 

trabalho não deve oferecer riscos à saúde ou à a segurança do trabalhador. 

Exemplos de equipamentos de proteção coletiva: 

Fitas de demarcação reflexivas - Utilizadas para delimitação e isolamento de áreas de trabalho. 

Cones de sinalização – Têm Finalidade de sinalização de áreas de trabalho e obras em vias 

públicas ou rodovias e orientação de trânsito de veículos e de pedestres e podem ser utilizados 

em conjunto com fita zebrada, sinalizador STROBO ou bandeirolas. 

Conjuntos para aterramento temporário – Têm a finalidade de garantir que eventuais circulações 

de corrente elétrica fluam para a terra, minimizando os riscos aos trabalhadores. 

Detectores de tensão para baixa tensão e alta tensão – Têm a finalidade de comprovar a 

ausência de tensão elétrica na área a ser trabalhada. 

Coberturas isolantes – Têm a finalidade de isolar partes energizadas de redes elétricas de 

distribuição durante a execução de tarefas. 

Exaustores - Têm a finalidade de remover ar ambiental contaminado ou promover a renovação do 

ar saudável. 

Bandeirolas - Têm a finalidade de sinalização de áreas de trabalho e obras em vias públicas ou 

rodovias e orientação de trânsito de veículos e de pedestres. 

Plataformas - Tem a finalidade de carregar e suportar cargas humanas (operários) e maquinas de 

trabalho. 

Obs.: Saber quais são os equipamentos de proteção coletiva (EPCs) e sua importância dentro do 

ambiente de trabalho é uma tarefa fundamental tanto para colaboradores quanto para gestores. 
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Os equipamentos de proteção, sejam eles de uso individual ou coletivo, são essenciais para a 

segurança e a saúde do trabalhador.  

O fornecimento de tais itens é responsabilidade do empregador, e sua 

conservação é obrigação dos usuários. 

Além de fornecer o EPI e EPC, cabe à empresa orientar seus trabalhadores quanto ao uso, 

possibilitando um ambiente de trabalho mais seguro. 

Os EPIs são itens de responsabilidade de cada trabalhador, de uso pessoal, que devem ser 

fornecidos pela empresa e disponibilizados em quantidade necessária a todos os colaboradores. 

 Capacete de segurança

 Cinto de segurança

 Máscaras

 Protetores auditivos

 Luvas

 Calçado de proteção

Equipamentos de proteção coletiva asseguram as condições gerais de trabalho no canteiro de 

obra. 

Apresentados em diversas formas, eles são regulamentados pela NR18 e reduzem 

as chances de lesão no ambiente, bem como o impacto causado por restos de materiais. 

 Escadas e rampas

 Andaimes

 Elevadores de obras

Exigidos por meio de normas do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), os EPCs, além de boa 

qualidade, têm de ter certificação e ser assunto nos treinamentos admissional e periódico dos 

trabalhadores. 
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Podemos encontrar os seguintes equipamentos de proteção coletiva: 

 Sistema de proteção de concretagem

 Sinalização de segurança

 Extintores de incêndio

 Suporte de Bandejas (Proteção Aparalixo)

 Grades de proteção para alvenaria estrutural

Tratam-se de dispositivos que precisam ser disponibilizados nas empresas para proteger os 

colaboradores de riscos de acidentes de trabalho. Existem ainda EPCs que são de uso individual, 

mas compartilhados com o grupo. É o caso, por exemplo, dos kits de primeiros socorros. 

As empresas que trabalham com solda precisam garantir que os 

colaboradores utilizem equipamentos de proteção individual (EPIs), como óculos e máscaras. 

Porém, é necessário dispor também de um EPC, que é uma espécie de cabine onde a atividade 

pode ser realizada.  

As sinalizações são placas, cartazes e outros meios de comunicação visual que informem os 

colaboradores sobre determinados riscos que um local oferece. 

As redes de proteção são um tipo de EPC muito utilizado por empresas de construção civil ou 

outras atividades realizadas nas alturas.  

Esses equipamentos servem para evitar que objetos atinjam os colaboradores que estão 

realizando as suas atividades. 

Indústrias que utilizam gases e vapores no processo de fabricação precisam utilizar exaustores. 

Os elevadores garantem que a transferência de matéria-prima e equipamentos de um local para 

outro seja feita de forma correta e segura, sem que seja necessário carregar itens pelas escadas, 

por exemplo.  

Os andaimes são plataformas utilizadas nos trabalhos em altura. Eles devem ser montados de 

forma estável e que tenham um travamento que impeça que eles se movam para cima, para 

baixo ou para os lados. 

As áreas de circulação comuns devem ser seguras e contar com dispositivos de qualidade para o 

transporte de pessoas e materiais.  

Obs.: Todas as empresas precisam ter planos de segurança contra incêndios. 

http://www.metroform.com.br/produto/concretagem/
http://www.metroform.com.br/produto/suporte-de-bandeja/
http://www.metroform.com.br/produto/alvenaria-estrutural/
http://blog.gaveteiro.com.br/2018/12/17/o-que-e-treinamento-de-epi/?utm_source=blog&utm_medium=organic&utm_campaign=post-blog&utm_content=veja-os-principais-tipos-de-epc-que-nao-podem-faltar-na-empresa
http://blog.gaveteiro.com.br/2018/10/03/como-garantir-seguranca-contra-incendios-na-empresa/?utm_source=blog&utm_medium=organic&utm_campaign=post-blog&utm_content=veja-os-principais-tipos-de-epc-que-nao-podem-faltar-na-empresa


CONFERENTE DE MERCADORIAS 

26 

ACIDENTE DO TRABALHO 

Conforme dispõe o art. 19 de Lei 8.213/91 acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do 

trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso VII 

do art. 11 da referida Lei, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte 

ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. 

Equiparam-se também ao acidente do trabalho: 

O acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído 

diretamente para a morte do segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o 

trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação; 

O acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em consequência de: 

Ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de trabalho; 

Ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao trabalho; 

Ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de trabalho; 

Ato de pessoa privada do uso da razão; 

Desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior; 

A doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício de sua atividade; 

O acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de trabalho; 

Na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da empresa; 

Na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar 

proveito; 

Em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando financiada por esta dentro de 

seus planos para melhor capacitação da mão de obra, independentemente do meio de locomoção 

utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado; 

No percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o 

meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do segurado.  

Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação de outras 

necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o empregado é considerado no 

exercício do trabalho. 

http://www.normaslegais.com.br/legislacao/trabalhista/lei8213.htm
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Não é considerada agravação ou complicação de acidente do trabalho a lesão que, resultante de 

acidente de outra origem, se associe ou se superponha às consequências do anterior.  

Se o acidente do trabalhador avulso ocorrer no trajeto do órgão gestor de mão de obra ou 

sindicato para a residência, é indispensável para caracterização do acidente o registro de 

comparecimento ao órgão gestor de mão de obra ou ao sindicato. 

Considera-se como o dia do acidente, no caso de doença profissional ou doença do trabalho, a 

data do início da incapacidade (DII) laborativa para o exercício da atividade habitual ou o dia da 

segregação compulsória ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para esse efeito o 

que ocorrer primeiro. 

As doenças ocupacionais são aquelas deflagradas em virtude da atividade laborativa 

desempenhada pelo Segurado. As doenças ocupacionais são consideradas como acidente de 

trabalho e se dividem em doenças profissionais e do trabalho. 

a) Doenças Profissionais: são aquelas decorrentes de situações comuns aos integrantes de

determinada categoria profissional de trabalhadores. Estão relacionadas no anexo II do Decreto

3.048/99 ou reconhecida pela Previdência Social;

b) Doenças do Trabalho: são aquelas adquiridas ou desencadeadas em função de condições

especiais em que o trabalho é realizado.

Está relacionada diretamente às condições do ambiente, ou seja, a atividade profissional 

desenvolvida não é a causadora de nenhuma doença ou perturbação funcional, mas as 

condições do ambiente que cerca o segurado. 

Não são consideradas como doença do trabalho: 

 A doença degenerativa;

 A inerente a grupo etário;

 A que não produza incapacidade laborativa;

 A doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolva,

salvo comprovação de que é resultante de exposição ou contato direto determinado pela

natureza do trabalho.
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A empresa poderá requerer ao INSS a não aplicação do nexo técnico epidemiológico ao caso 

concreto mediante a demonstração de inexistência de correspondente nexo entre o trabalho e o 

agravo. 

O requerimento poderá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias da data para a entrega da 

GFIP que registre a movimentação do trabalhador, sob pena de não conhecimento da alegação 

em instância administrativa. 

Caracterizada a impossibilidade da apresentação do requerimento, motivada pelo não 

conhecimento tempestivo do diagnóstico do agravo, o o mesmo poderá ser apresentado no prazo 

de quinze dias da data em que a empresa tomar ciência da decisão da perícia médica do INSS. 

Juntamente com o requerimento a empresa formulará as alegações que entender necessárias e 

apresentará as provas que possuir demonstrando a inexistência de nexo entre o trabalho e o 

agravo. 

A documentação probatória poderá trazer, entre outros meios de prova, evidências técnicas 

circunstanciadas e tempestivas à exposição do segurado, podendo ser produzidas no âmbito de 

programas de gestão de risco, a cargo da empresa, que possuam responsável técnico legalmente 

habilitado. 

O INSS informará ao segurado sobre a contestação da empresa para que este, querendo, possa 

impugná-la, juntando as alegações que entender necessárias e apresentando as provas que 

possuir, sempre que a instrução do pedido evidenciar a possibilidade de reconhecimento de 

inexistência do nexo entre o trabalho e o agravo. 

De acordo com a Lei n° 8.213/1991, acidente de trabalho é todo acidente que ocorre durante o 

exercício da atividade profissional e que causa lesão corporal ou perturbação funcional que pode 

levar à morte, danos permanentes ou temporários à capacidade produtiva do empregado. 

Existem alguns tipos de acidentes de trabalho, sendo eles: 

Acidentes típicos: decorrentes da característica da atividade profissional; 

Acidentes de trajeto: ocorridos no caminho entre casa e local de trabalho e vice-versa; 

Atípicos (ou doença do trabalho): ocasionados por qualquer tipo de doença peculiar a 

determinado ramo de atividade. Por exemplo: problemas auditivos por trabalhar diariamente com 

barulhos muito altos; 

Acidentes liquidados: processos encerrados administrativamente pelo INSS, depois de 

completados tratamentos e indenizações – processos de acidentes que já foram resolvidos pela 

Previdência social 

Assistência médica: em alguns casos, o acidentado recebe apenas assistência médica para a 

recuperação de seu exercício de atividade laborativa; 
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Incapacidade temporária: para funcionários que ficaram temporariamente incapacitados de 

exercer atividade laborativa. 

Incapacidade permanente: segurados permanentemente incapacitados de trabalhar. 

Nos 15 primeiros dias consecutivos, a empresa paga ao empregado 91% de seu salário integral. 

Depois disso, cabe ao INSS avaliar o estado de saúde do funcionário e avaliar se ele deve 

continuar afastado e receber auxílio-doença, auxílio-acidente ou auxílio-doença acidentário. No 

caso de trabalhador avulso e segurado especial, o auxílio é pago a partir da data do acidente. 

Conforme prevê o Artigo 19 da Lei 8.213/91, acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício 

do trabalho a serviço da empresa, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause 

a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.  

Lesão corporal é o resultado bem sucedido de qualquer agressão ao corpo. Pode dizer respeito e 

debilitação de um órgão do corpo humano, exemplo: ferida cegueira causada por um lançamento 

de um estilhaço no olho.  

Perturbação funcional é o prejuízo do funcionamento de qualquer parte do 

corpo, órgão ou sentido, como por exemplo: a perda da capacidade de ouvir, por parte de um 

trabalhador no ambiente de trabalho (doença ocupacional) ou fora do ambiente de trabalho (não-

ocupacional). 

Acidentes com CAT Registrada – corresponde ao número de acidentes cuja Comunicação de 

Acidentes do Trabalho – CAT foi cadastrada no INSS. Não são contabilizados o reinício de 

tratamento ou afastamento por agravamento de lesão de acidente do trabalho ou doença do 

trabalho, já comunicados anteriormente ao INSS; 

Acidentes sem CAT Registrada – corresponde ao número de acidentes cuja Comunicação de 

Acidentes do Trabalho – CAT não foi cadastrada no INSS. O acidente é identificado por meio de 

um dos possíveis nexos: Nexo Técnico Profissional/Trabalho, Nexo Técnico Epidemiológico 

Previdenciário – NTEP ou Nexo Técnico por Doença Equiparada a Acidente do Trabalho. 

Acidentes Típicos – são os acidentes decorrentes da característica da atividade profissional 

desempenhada pelo acidentado; 

Acidentes de Trajeto – são os acidentes ocorridos no trajeto entre a residência e o local de 

trabalho do segurado e vice-versa; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm
http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%93rg%C3%A3o_(anatomia)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sentido
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Acidentes Devidos à Doença do Trabalho – são os acidentes ocasionados por qualquer tipo de 

doença profissional peculiar a determinado ramo de atividade constante na tabela da Previdência 

Social; 

Acidentes Liquidados – corresponde ao número de acidentes cujos processos foram 

encerrados administrativamente pelo INSS, depois de completado o tratamento e indenizadas as 

seqüelas; 

Assistência Médica – corresponde aos segurados que receberam apenas atendimentos médicos 

para sua recuperação para o exercício da atividade laborativa; 

Incapacidade Temporária – compreende os segurados que ficaram temporariamente 

incapacitados para o exercício de sua atividade laborativa em função de acidente ou doenças do 

trabalho. Durante os primeiros 15 dias consecutivos ao do afastamento da atividade, caberá à 

empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral. Após este período, o segurado 

deverá ser encaminhado à perícia médica da Previdência Social para requerimento do auxílio-

doença acidentário – espécie 91. No caso de trabalhador avulso e segurado especial, o auxílio-

doença acidentário é pago a partir da data do acidente. 

Incapacidade Permanente – refere-se aos segurados que ficaram permanentemente 

incapacitados para o exercício laboral. A incapacidade permanente pode ser de dois tipos: parcial 

e total. Entende-se por incapacidade permanente parcial o fato do acidentado em exercício 

laboral, após o devido tratamento psicofísico-social, apresentar seqüela definitiva que implique 

em redução da capacidade. Esta informação é captada a partir da concessão do benefício auxílio-

acidente por acidente do trabalho, espécie 94. O outro tipo ocorre quando o acidentado em 

exercício laboral apresentar incapacidade permanente e total para o exercício de qualquer 

atividade laborativa. Esta informação é captada a partir da concessão do benefício aposentadoria 

por invalidez por acidente do trabalho, espécie 92; 

Óbitos – corresponde a quantidade de segurados que faleceram em função do acidente do 

trabalho. 

A Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) é um documento emitido para reconhecer tanto 

um acidente de trabalho ou de trajeto bem como uma doença ocupacional. 

Acidente de trabalho ou de trajeto: é o acidente ocorrido no exercício da atividade profissional a 

serviço da empresa ou no deslocamento residência / trabalho / residência, e que provoque lesão 

corporal ou perturbação funcional que cause a perda ou redução – permanente ou temporária – 

da capacidade para o trabalho ou, em último caso, a morte; 

Doença ocupacional: é aquela produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a 

determinada atividade e constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e 

da Previdência Social. 
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Documentos necessários para CAT: 

Para ser atendido nas agências do INSS, no mínimo deverá ser apresentado um documento de 

identificação com foto e o número do CPF. 

Para qualquer dos casos indicados acima, deverão ser emitidas quatro vias sendo: 

1ª via ao INSS 

2ª via ao segurado ou dependente 

3ª via ao sindicato de classe do trabalhador 

4ª via à empresa. 

A CAT inicial irá se referir a acidente de trabalho típico, trajeto, doença profissional, do trabalho 

ou óbito imediato; 

A CAT de reabertura será utilizada para casos de afastamento por agravamento de lesão de 

acidente do trabalho ou de doença profissional ou do trabalho; 

A CAT de comunicação de óbito será emitida exclusivamente para casos de falecimento 

decorrente de acidente ou doença profissional ou do trabalho, após o registro da CAT inicial; 

Na CAT de reabertura, deverão constar as mesmas informações da época do acidente, exceto 

quanto ao afastamento, último dia trabalhado, atestado médico e data da emissão, que serão 

relativos à data da reabertura. Não será considerada CAT de reabertura a situação de simples 

assistência médica ou de afastamento com menos de 15 dias consecutivos. 

O Seguro de Acidente de Trabalho (SAT) é uma contribuição que as empresas pagam para 

custear benefícios do INSS oriundos de acidente de trabalho ou doença ocupacional. A alíquota 

normal é de um, dois ou três por cento sobre a remuneração do empregado. O seguro de 

acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está 

obrigado quando incorrer em dolo ou culpa, é um direito do trabalhador conforme o artigo 7º, 

inciso XXVIII, da Constituição Federal. 

A Contribuição ao SAT – um tributo antigo, instituído na época do presidente Getúlio Vargas – 

assumiu maior relevância jurídica a partir da Lei 5.316, de 14.09.67 que estatizou o seguro e o 

colocou na administração da previdência social. Inúmeras alterações ocorreram posteriormente, 

sendo as mais relevantes àquelas promovidas pela Lei 6.367/76 e pelo Decreto 79.037/76. A 
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contribuição tem sido recolhida aos cofres do INSS desde 1991 com base na Lei 8.212 e no 

Decreto 662/92. 

Têm direito aos benefícios do seguro de acidentes do trabalho o trabalhador empregado, o 

trabalhador avulso e o segurado especial. O empregado doméstico, o contribuinte individual e o 

facultativo não possuem direito ao benefício. 

O trabalhador doméstico terá direito a este benefício como auxílio doença se for aprovada a 

Proposta de Emenda Constitucional (PEC) n° 66/2012, chamada PEC das Domésticas. Para 

fazer jus ao benefício do auxílio-doença, será necessário que o segurado empregado doméstico 

tenha cumprido um mínimo de 12 contribuições mensais, sem interrupção. 

O segurado tem direito ao auxílio doença a partir da data do início da incapacidade, exceto o 

segurado empregado que tem direito a partir do 15º dia de afastamento do trabalho (os primeiros 

15 dias são de responsabilidade da empresa/empregador). Nesses casos, a solicitação da perícia 

deve ser feita entre o 16º e o 30º dia de afastamento. Requerimentos solicitados após o 30º dia 

não serão concedidos desde a data do afastamento do trabalho, mas a partir da data do 

requerimento. 

A incapacidade para o trabalho deve ser comprovada através de exame realizado pela perícia 

médica da Previdência Social.  O não comparecimento na data prevista para a avaliação médico-

pericial implica no indeferimento do pedido. 

A empresa é obrigada a informar à Previdência Social todos os acidentes de trabalho ocorridos 

com seus empregados, mesmo que não haja afastamento das atividades, até o primeiro dia útil 

seguinte ao da ocorrência. Em caso de morte, a comunicação deve ser imediata. 

O Art. 118 da Lei nº 8.213/01 assegura o direito à estabilidade provisória por período de 12 

meses após a cessação do auxílio-doença ao empregado acidentado. São pressupostos para a 

concessão da estabilidade o afastamento superior a 15 dias e a consequente percepção do 

auxílio-doença acidentário, salvo se constatada, após a despedida, doença profissional que 

guarde relação de causalidade com a execução do contrato de emprego. 

Treinamentos que tragam empregadores e trabalhadores à consciência são uma possível 

solução, além do DDS. O importante é saber que somente compreendendo as principais causas 

dos acidentes de trabalho é possível fazer a prevenção correta e poupar milhares de 

trabalhadores e empregadores de consequências que, às vezes, são para toda a vida. 

http://falandodeprotecao.com.br/voce-sabe-o-que-e-dds/
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DDS – DIÁLOGO DE SEGURANÇA 

O DDS deve ser realizado sempre antes do expediente, levando cerca de 10 ou 15 minutos. O 

Diálogo deve oferecer orientações sobre o local das atividades, ferramentas e EPIs que serão 

utilizados naquele ambiente, abordando também as medidas de segurança que devem ser 

seguidas por toda a equipe. 

O Diálogo Diário de Segurança é uma maneira de unir a equipe de modo a evitar danos à saúde 

de todos os profissionais. 

Dentre todas as medidas que são criadas na área de segurança do trabalho para garantir a saúde 

dos colaboradores, o DDS é uma das mais simples de realizar e que possui um índice positivo e 

incentivador de resultado. Através de um diálogo, a empresa conversa com o funcionário e motiva 

todos a prevenirem acidentes no local de trabalho. 

O objetivo do Diálogo Diário de Segurança é passar a informação sobre segurança e fazer com 

que o colaborador entenda a importância da prevenção. 

O DDS pode ser aplicado por diversas pessoas dentro de uma empresa, seja ela o próprio 

empregador, um supervisor, profissionais de setores de segurança ou até um funcionário que foi 

designado e possui as habilidades necessárias para a atividade. 

O diálogo é uma das mais importantes ferramentas para evitar problemas e acidentes no 

trabalho. É uma das ferramentas que está sendo utilizada com frequência pelos profissionais de 

segurança do trabalho como uma ajuda para manter a saúde de todos os colaboradores. 

Funciona, basicamente, como uma forma de começar o dia com inspiração, conhecimento e 

prevenção. Esse diálogo deve oferecer orientações em geral, baseadas no local das 

atividades, EPIs que serão utilizados no ambiente, equipamentos, máquinas e tudo o que estiver 

ligado às operações. 

O DDS pode ser ministrado por diversos profissionais: pelo técnico de segurança, por algum líder 

de equipe, por um engenheiro de segurança, por um palestrante convidado ou até mesmo por um 

profissional da CIPA ou do SESMT. Por conta dessa conversa, surgiram outras práticas ligadas 

ao meio de trabalho, como o Diálogo Diário de Higiene e Segurança (DDHS) e o Diálogo Diário 

de Higiene, Segurança e Meio Ambiente (DDHSMA). 

Os benefícios são: 

 aumento da produtividade;

 diminuição de acidentes do trabalho;

 redução de custo com assistência médica;

 engajamento dos funcionários;

 aumento do nível de satisfação;

 aumento do nível de segurança dos funcionários.

https://conect.online/blog/equipamento-de-protecao-individual-em-quais-devo-investir/
https://conect.online/blog/conheca-os-profissionais-de-seguranca-do-trabalho-que-toda-empresa-deve-ter/
https://conect.online/blog/afinal-o-que-e-cipa-e-quais-sao-suas-vantagens-para-uma-empresa/
https://conect.online/blog/acidente-e-incidente-qual-a-diferenca-na-seguranca-do-trabalho/
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Planeje o DDS com as seguintes orientações: 

 nomeie o DDS do dia conforme o tema;

 não estenda muito o tempo do DDS;

 encontre formas criativas para divulgar o diálogo do momento;

 não atrase o andamento da operação por conta do DDS;

 certifique-se de que foi entendido;

 use os últimos minutos para conclusão da ideia inicial;

 esteja aberto para ouvir as ideias do grupo;

 nunca prometa o que a empresa não pode cumprir;

 evite termos técnicos e jargões da área de atuação;

 mostre o que é difícil de forma simples.

O Diálogo Diário de Segurança tem como objetivo despertar nos colaboradores uma 

conscientização em relação a suas atividades diárias em prol da segurança, saúde, meio 

ambiente e qualidade das mesmas. 

O Diálogo Diário de Segurança tem como objetivo despertar nos colaboradores uma 

conscientização em relação a suas atividades diárias em prol da segurança, saúde, meio 

ambiente e qualidade das mesmas.  

A falta de conhecimento é um dos fatores determinantes que muitas vezes pode comprometer a 

segurança de um ambiente de trabalho. Por isso, o DDS é responsável por garantir que os 

indivíduos tenham mais consciência, sejam responsáveis e cumpram as normas da empresa. 

Faça o DDS ser rápido, não passando dos 20 minutos; 

Incentive o grupo e deixe claro a importância de todos interagirem; 

Escolha temas interessantes e atuais, com apresentação de exemplos, situações comuns e 

linguagem envolvente; 

Os temas também precisam ser bem objetivos e de fácil compreensão a todos; 

Não hesite em levar pessoas de outras áreas para tratar de assuntos pertinentes e que agreguem 

algum tipo de incentivo; 
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Como o próprio nome já diz, o DDS pode ser diário, mas nada impede que você encontre uma 

periodicidade mais apropriada para todos; 

Crie um calendário de encontros e divulgue os assuntos para que todos fiquem bem informados; 

Utilize os últimos minutos de cada DDS para concluir a ideia inicial; 

O DDS precisa ser registrado, de acordo com a NR-1. Anote cada tema apresentado durante os 

encontros (evitando, assim, repetições) e faça uma lista de presença contendo data, duração, 

local e número de participantes. 

Poderá ser uma palestra de curta duração que visa conscientiza os trabalhadores sobre algum 

tema específico. 

Os temas tratados nos Diálogos de Segurança são necessariamente assuntos relacionados com 

aspectos de Segurança e Saúde Trabalho (SST). Existem temas que são comuns a qualquer 

organização como, por exemplo, Ordem e Limpeza, como prevenir acidentes no Lar, Estatísticas 

de Acidentes etc. 

Faça uma de presença para registrar a participação de todos os que assistiram a 

reunião. Também chamado de lista de presença. 

Uma sugestão é iniciar com Diálogos de Segurança semanais e aos poucos ir aumentando a 

frequência até transforma-lo num verdadeiro (DDS) Diálogo Diário de Segurança. 

O DDS trata-se de um simples e prático treinamento relacionado à segurança e saúde do 

trabalhador, tal como a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. Consiste na 

realização de uma breve reunião diária entre os trabalhadores, antes de começar suas atividades 

no local de trabalho. Apesar de não ter um tempo estipulado para a realização do diálogo diário 

de segurança (DDS) recomenda-se uma duração de 5 a 15 minutos. 

O Diálogo Diário de Segurança (DDS) poderá ser aplicado pelo empregador, supervisor, 

membros do SESMT, membros da CIPA e/ou responsável pelo setor de segurança do trabalho na 

empresa, registrando diariamente o tema do DDS e as assinaturas dos participantes, tal como, a 

duração do DDS. 

No entanto, a elaboração e implantação do Diálogo Diário de Segurança – DDS pelas empresas 

teve como propósito prevenir os acidentes de trabalho e as doenças ocupacionais, bem como 

cumprir determinados itens das normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Entre os quais, podemos citar: 

A alínea “c” do item 1.7 da norma regulamentadora nº 01 (Disposições Gerais), que estabelece: 

1.7  Cabe ao empregador:  

c) informar aos trabalhadores:
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I. os riscos profissionais que possam originar-se nos locais de trabalho;

II. os meios para prevenir e limitar tais riscos e as medidas adotadas pela empresa;

Além disso, o subitem 9.5.2 da norma regulamentadora nº 09 estabelece que: 

9.5.2 Os empregadores deverão informar os trabalhadores de maneira apropriada e suficiente 

sobre os riscos ambientais que possam originar-se nos locais de trabalho e sobre os meios 

disponíveis para prevenir ou limitar tais riscos e para proteger-se dos mesmos. 

Incentivar a participação dos colaboradores no diálogo diário de segurança – DDS 

A ferramenta foi criada nos anos 90 e, ao longo do histórico da sua utilização, ganhou 

popularidade e, hoje, pode ser vista em diferentes variações, dependendo do objetivo e do 

segmento do negócio. 

O DDS orienta os colaboradores em relação ao Meio Ambiente, Saúde e Higiene Ocupacional, 

além de outros temas ligados às atividades executadas no trabalho. 

Novos riscos podem ser identificados e a solução desses problemas pode surgir. 

O DDS é uma ferramenta muito importante para diminuir os riscos que o ambiente de trabalho 

oferece.  

Como dissemos, não encontrará a sigla DDS em nenhuma NR ou Lei Trabalhista. Contudo, ela 

substitui, ou melhor, pode ser usada no cumprimento obrigatório de outras ordenanças das 

normas trabalhistas.  

Por exemplo: 

A NR 1, em seu tópico 1.7, determina que os trabalhadores devam ser informados sobre os riscos 

profissionais que podem se originar no local de trabalho e quais são os meios para preveni-los. 

A NR 9 também tem determinações específicas sobre a educação dos trabalhadores a respeito 

dos riscos à saúde e ao meio ambiente no local de trabalho.  

https://blog.safesst.com.br/como-motivar-seus-colaboradores-na-prevencao-de-riscos-a-saude-ocupacional/
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/NRs/NR_1.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/NRs/NR_9.html
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INTRODUÇÃO ÀS NORMAS REGULAMENTADORAS 

As Normas Regulamentadoras - NR, relativas à segurança e medicina do trabalho, são de 

observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da 

administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, que 

possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

O não cumprimento das disposições legais e regulamentares sobre segurança e medicina do 

trabalho acarretará ao empregador a aplicação das penalidades previstas na legislação 

pertinente. 

Constitui ato faltoso a recusa injustificada do empregado ao cumprimento de suas obrigações 

com a segurança do trabalho. 

As Normas Regulamentadoras vigentes estão listadas adiante (clique no link para acessar a 

respectiva norma): 

NR 01 - Disposições Gerais 

NR 02 - Inspeção Prévia 

NR 03 - Embargo ou Interdição 

NR 04 - Serviços Especializados em Eng. de Segurança e em Medicina do Trabalho 

NR 05 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 

NR 06 - Equipamentos de Proteção Individual - EPI 

NR 07 - Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

NR 08 - Edificações 

NR 09 - Programas de Prevenção de Riscos Ambientais 

NR 10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade 

NR 11 - Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais 

NR 12 - Máquinas e Equipamentos 

NR 13 - Caldeiras e Vasos de Pressão 

NR 14 - Fornos 

NR 15 - Atividades e Operações Insalubres 

http://www.guiatrabalhista.com.br/clt.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr1.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr2.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr3.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr4.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr5.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/cipa.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr6.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr7.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr8.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr9.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr10.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr11.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr12.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr13.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr14.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr15.htm
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NR 16 - Atividades e Operações Perigosas 

NR 17 - Ergonomia 

NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 

NR 19 - Explosivos 

NR 20 - Líquidos Combustíveis e Inflamáveis 

NR 21 - Trabalho a Céu Aberto 

NR 22 - Segurança e Saúde Ocupacional na Mineração 

NR 23 - Proteção Contra Incêndios 

NR 24 - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho 

NR 25 - Resíduos Industriais 

NR 26 - Sinalização de Segurança 

NR 27 - Registro Profissional do Técnico de Segurança do Trabalho no MTB (Revogada 

pela Portaria GM n.º 262/2008) 

NR 28 - Fiscalização e Penalidades 

NR 29 - Segurança e Saúde no Trabalho Portuário 

NR 30 - Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviário 

NR 31 - Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária Silvicultura, Exploração 

Florestal e Aquicultura 

NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Saúde 

NR 33 - Segurança e Saúde no Trabalho em Espaços Confinados 

NR 34 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção e Reparação Naval 

NR 35 - Trabalho em Altura   

NR 36 - Segurança e Saúde no Trabalho em Empresas de Abate e Processamento de Carnes e 

Derivados     

NRR 1 - Disposições Gerais (Revogada pela Portaria MTE 191/2008) 

NRR 2 - Serviço Especializado em Prevenção de Acidentes do Trabalho Rural (Revogada 

pela Portaria MTE 191/2008) 

http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr16.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr17.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr18.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr19.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr20.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr21.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr22.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr23.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr24.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr25.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr26.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr27.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portariamte262_2008.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr28.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr29.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr30.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr31.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr32.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr33.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr34.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr35.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr36.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nrr1.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portariamte191_2008.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nrr2.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portariamte191_2008.htm
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NRR 3 - Comissão Interna De Prevenção De Acidentes Do Trabalho Rural (Revogada 

pela Portaria MTE 191/2008) 

NRR 4 - Equipamento De Proteção Individual - EPI(Revogada pela Portaria MTE 191/2008) 

NRR 5 - Produtos Químicos (Revogada pela Portaria MTE 191/2008) 

2.1. Todo estabelecimento novo, antes de iniciar suas atividades, deverá solicitar aprovação de 

suas instalações ao órgão regional do MTb. 

2.2. O órgão regional do MTb, após realizar a inspeção prévia, emitirá o Certificado de Aprovação 

de Instalações - CAI, conforme modelo anexo. 

2.3. A empresa poderá encaminhar ao órgão regional do MTb uma declaração das instalações do 

estabelecimento novo, conforme modelo anexo, que poderá ser aceita pelo referido órgão, para 

fins de fiscalização, quando não for possível realizar a inspeção prévia antes de o 

estabelecimento iniciar suas atividades. 

2.4. A empresa deverá comunicar e solicitar a aprovação do órgão regional do MTb, quando 

ocorrer modificações substanciais nas instalações e/ou nos equipamentos de seu(s) 

estabelecimento(s). 

2.5. É facultado às empresas submeter à apreciação prévia do órgão regional do MTb os projetos 

de construção e respectivas instalações. 

2.6. A inspeção prévia e a declaração de instalações, referidas nos itens 2.1 e 2.3, constituem os 

elementos capazes de assegurar que o novo estabelecimento inicie suas atividades livre de 

riscos de acidentes e/ou de doenças do trabalho, razão pela qual o estabelecimento que não 

atender ao disposto naqueles itens fica sujeito ao impedimento de seu funcionamento, conforme 

estabelece o art. 160 da CLT, até que seja cumprida a exigência deste artigo. 

3.1 Embargo e interdição são medidas de urgência, adotadas a partir da constatação de situação 

de trabalho que caracterize risco grave e iminente ao trabalhador. 

3.1.1 Considera-se grave e iminente risco toda condição ou situação de trabalho que possa 

causar acidente ou doença relacionada ao trabalho com lesão grave à integridade física do 

trabalhador. 

3.2 A interdição implica a paralisação total ou parcial do estabelecimento, setor de serviço, 

máquina ou equipamento. 

3.3 O embargo implica a paralisação total ou parcial da obra. 

3.3.1 Considera-se obra todo e qualquer serviço de engenharia de construção, montagem, 

instalação, manutenção ou reforma. 

http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nrr3.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portariamte191_2008.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nrr4.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portariamte191_2008.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nrr5.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portariamte191_2008.htm
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3.4 Durante a vigência da interdição ou do embargo, podem ser desenvolvidas atividades 

necessárias à correção da situação de grave e iminente risco, desde que adotadas medidas de 
proteção adequadas dos trabalhadores envolvidos. 

3.5 Durante a paralisação decorrente da imposição de interdição ou embargo, os empregados 

devem receber os salários como se estivessem em efetivo exercício.  

Embargo ou Interdição 

3.1. O Delegado Regional do Trabalho ou Delegado do Trabalho Marítimo, conforme o caso, à 

vista de laudo técnico do serviço competente que demonstre grave e iminente risco para o 

trabalhador, poderá interditar estabelecimento, setor de serviço, máquina ou equipamento, ou 

embargar obra, indicando na decisão tomada, com a brevidade que a ocorrência exigir, as 

providências que deverão ser adotadas para prevenção de acidentes do trabalho e doenças 

profissionais. 

3.1.1. Considera-se grave e iminente risco toda condição ambiental de trabalho que possa causar 

acidente do trabalho ou doença profissional com lesão grave à integridade física do trabalhador. 

3.2. A interdição importará na paralisação total ou parcial do estabelecimento, setor de serviço, 

máquina ou equipamento. (103.001-9 / I4) 

3.3. O embargo importará na paralisação total ou parcial da obra. (103.002-7 / I4) 

3.3.1. Considera-se obra todo e qualquer serviço de engenharia de construção, montagem, 

instalação, manutenção e reforma. 

3.4. A interdição ou o embargo poderá ser requerido pelo Setor de Segurança e Medicina do 

Trabalho da Delegacia Regional do Trabalho - DRT ou da Delegacia do Trabalho Marítimo - DTM, 

pelo agente da inspeção do trabalho ou por entidade sindical. 

3.5. O Delegado Regional do Trabalho ou o Delegado do Trabalho Marítimo dará ciência imediata 

da interdição ou do embargo à empresa, para o seu cumprimento. 

3.6. As autoridades federais, estaduais ou municipais darão imediato apoio às medidas 

determinadas pelo Delegado Regional do Trabalho ou Delegado do Trabalho Marítimo. 

3.7. Da decisão do Delegado Regional do Trabalho ou Delegado do Trabalho Marítimo, poderão 

os interessados recorrer, no prazo de 10 (dez) dias, à Secretaria de Segurança e Medicina do 

Trabalho - SSMT, à qual é facultado dar efeito suspensivo. 

3.8. Responderá por desobediência, além das medidas penais cabíveis, quem, após determinada 

a interdição ou o embargo, ordenar ou permitir o funcionamento do estabelecimento ou de um dos 



CONFERENTE DE MERCADORIAS 

41 

seus setores, a utilização de máquinas ou equipamento, ou o prosseguimento da obra, se em 

consequência resultarem danos a terceiros. 

3.9. O Delegado Regional do Trabalho ou Delegado do Trabalho Marítimo, independentemente 

de recurso, e após laudo técnico do setor competente em segurança e medicina do trabalho, 

poderá levantar a interdição ou o embargo. 

3.10. Durante a paralisação do serviço, em decorrência da interdição ou do embargo, os 

empregados receberão os salários como se estivessem em efetivo exercício. 

4.1. As empresas privadas e públicas, os órgãos públicos da administração direta e indireta e dos 

poderes Legislativo e Judiciário, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis 

do Trabalho - CLT, manterão, obrigatoriamente, Serviços Especializados em Engenharia de 

Segurança e em Medicina do Trabalho, com a finalidade de promover a saúde e proteger a 

integridade do trabalhador no local de trabalho. 

4.2. O dimensionamento dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em 

Medicina do Trabalho vincula-se à gradação do risco da, atividade principal e ao número total de 

empregados do estabelecimento, constantes dos Quadros I e II, anexos, observadas as exceções 

previstas nesta NR. 

4.2.1. Para fins de dimensionamento, os canteiros de obras e as frentes de trabalho com menos 

de 1 (um) mil empregados e situados no mesmo estado, território ou Distrito Federal não serão 

considerados como estabelecimentos, mas como integrantes da empresa de engenharia principal 

responsável, a quem caberá organizar os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança 

e em Medicina do Trabalho. 

4.2.1.1. Neste caso, os engenheiros de segurança do trabalho, os médicos do trabalho e os 

enfermeiros do trabalho poderão ficar centralizados. 

4.2.1.2. Para os técnicos de segurança do trabalho e auxiliares de enfermagem do trabalho, o 

dimensionamento será feito por canteiro de obra ou frente de trabalho, conforme o Quadro II, 

anexo. 

4.2.2. As empresas que possuam mais de 50 (cinquenta) por cento de seus empregados em 

estabelecimentos ou setores com atividade cuja gradação de risco seja de grau superior ao da 

atividade principal deverão dimensionar os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança 

e em Medicina do Trabalho, em função do maior grau de risco, obedecido o disposto no Quadro II 

desta NR. 

4.2.3. A empresa poderá constituir Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em 

Medicina do Trabalho centralizado para atender a um conjunto de estabelecimentos pertencentes 

a ela, desde que a distância a ser percorrida entre aquele em que se situa o serviço e cada um 
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dos demais não ultrapasse a 5 (cinco) mil metros, dimensionando-o em função do total de 

empregados e do risco, de acordo com o Quadro II, anexo, e o subitem 4.2.2. 

4.2.4. Havendo, na empresa, estabelecimento(s) que se enquadre(m) no Quadro II, desta NR, e 

outro(s) que não se enquadre(m), a assistência a este(s) será feita pelos serviços especializados 

daquele(s), dimensionados conforme os subitens 4.2.5.1 e 4.2.5.2 e desde que localizados no 

mesmo estado, território ou Distrito Federal. 

4.2.5. Havendo, na mesma empresa, apenas estabelecimentos que, isoladamente, não se 

enquadrem no Quadro II, anexo, o cumprimento desta NR será feito através de Serviços 

Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho centralizados em cada 

estado, território ou Distrito Federal, desde que o total de empregados dos estabelecimentos no 

estado, território ou Distrito Federal alcance os limites previstos no Quadro II, anexo, aplicado o 

disposto no subitem 4.2.2. 

4.2.5.1. Para as empresas enquadradas no grau de risco 1 o dimensionamento dos serviços 

referidos no subitem 4.2.5 obedecerá ao Quadro II, anexo, considerando-se como número de 

empregados o somatório dos empregados existentes no estabelecimento que possua o maior 

número e a média aritmética do número de empregados dos demais estabelecimentos, devendo 

todos os profissionais integrantes dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e 

em Medicina do Trabalho, assim constituídos, cumprirem tempo integral. 

4.2.5.2. Para as empresas enquadradas nos graus de risco 2, 3 e 4, o dimensionamento dos 

serviços referidos no subitem 4.2.5 obedecerá o Quadro II, anexo, considerando-se como número 

de empregados o somatório dos empregados de todos os estabelecimentos. 

4.3. As empresas enquadradas no grau de risco 1 obrigadas a constituir Serviços Especializados 

em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho e que possuam outros serviços de 

medicina e engenharia poderão integrar estes serviços com os Serviços Especializados em 

Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho constituindo um serviço único de 

engenharia e medicina. 

4.3.1. As empresas que optarem pelo serviço único de engenharia e medicina ficam obrigadas a 

elaborar e submeter à aprovação da Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho, até o dia 

30 de março, um programa bienal de segurança e medicina do trabalho a ser desenvolvido. 

4.3.1.1. As empresas novas que se instalarem após o dia 30 de março de cada exercício poderão 

constituir o serviço único de que trata o subitem 4.3.1 e elaborar o programa respectivo a ser 

submetido à Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho, no prazo de 90 (noventa) dias a 

contar de sua instalação. 

4.3.1.2. As empresas novas, integrantes de grupos empresariais que já possuam serviço único, 
poderão ser assistidas pelo referido serviço, após comunicação à DRT. 

4.3.2. À Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho fica reservado o direito de controlar a 
execução do programa e aferir a sua eficácia. 
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4.3.3 O serviço único de engenharia e medicina deverá possuir os profissionais especializados 

previstos no Quadro II desta NR. (Alteração dada pela Portaria MTPS 510/2016) 

4.3.3. O serviço único de engenharia e medicina deverá possuir os profissionais especializados 

previstos no Quadro II, anexo, sendo permitido aos demais engenheiros e médicos exercerem 

Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, desde que habilitados e registrados conforme 

estabelece a NR 27. 

4.3.4. O dimensionamento do serviço único de engenharia e medicina deverá obedecer ao 

disposto no Quadro II desta NR, no tocante ao profissionais especializados. 

4.4 Os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho devem 

ser compostos por Médico do Trabalho, Engenheiro de Segurança do Trabalho, Técnico de 
Segurança do Trabalho, Enfermeiro do Trabalho e Auxiliar ou Técnico em Enfermagem do 

Trabalho, obedecido o Quadro II desta NR. 

4.4. Os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 

deverão ser integrados por Médico do Trabalho, Engenheiro de Segurança do Trabalho, 

Enfermeiro do Trabalho, técnico de Segurança do Trabalho e Auxiliar de Enfermagem do 

Trabalho, obedecendo o Quadro II, anexo.  

Subitem 4.4 com redação dada p/ Port. n.º 11.(Alteração dada pela Portaria MTE 590/2014). 

4.4.1 Os profissionais integrantes do SESMT devem possuir formação e registro profissional em 

conformidade com o disposto na regulamentação da profissão e nos instrumentos normativos 

emitidos pelo respectivo Conselho Profissional, quando existente. 

4.4.1. Para fins desta NR, as empresas obrigadas a constituir Serviços Especializados em 

Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho deverão exigir dos profissionais que os 

integram comprovação de que satisfazem os seguintes requisitos:(Alteração dada pela Portaria 

MTE 590/2014). 

a) engenheiro de segurança do trabalho - engenheiro ou arquiteto portador de certificado de

conclusão de curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, em nível de

pós-graduação;

b) médico do trabalho - médico portador de certificado de conclusão de curso de especialização

em Medicina do Trabalho, em nível de pós-graduação, ou portador de certificado de residência

médica em área de concentração em saúde do trabalhador ou denominação equivalente,

reconhecida pela Comissão Nacional de Residência Médica, do Ministério da Educação, ambos

ministrados por universidade ou faculdade que mantenha curso de graduação em Medicina;

c) enfermeiro do trabalho - enfermeiro portador de certificado de conclusão de curso de

especialização em Enfermagem do Trabalho, em nível de pós-graduação, ministrado por

universidade ou faculdade que mantenha curso de graduação em enfermagem;

http://www.normaslegais.com.br/legislacao/Portaria-mtps-510-2016.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/Portaria-mte-590-2014.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/Portaria-mte-590-2014.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/Portaria-mte-590-2014.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/Portaria-mte-590-2014.htm
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d) auxiliar de enfermagem do trabalho - auxiliar de enfermagem ou técnico de enfermagem

portador de certificado de conclusão de curso de qualificação de auxiliar de enfermagem do

trabalho, ministrado por instituição especializada reconhecida e autorizada pelo Ministério da

Educação;

e) técnico de segurança do trabalho: técnico portador de comprovação de registro profissional

expedido pelo Ministério do Trabalho.

4.4.1.1. Em relação às Categorias mencionadas nas alíneas "a" e "c", observar-se-à o disposto na 

Lei no 7.410, de 27 de novembro de 1985. 

4.4.2. Os profissionais integrantes dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e 

em Medicina do Trabalho deverão ser empregados da empresa, salvo os casos previstos nos 

itens 4.14 e 4.15. 

4.5. A empresa que contratar outra(s) para prestar serviços em estabelecimentos enquadrados no 

Quadro II, anexo, deverá estender a assistência de seus Serviços Especializados em Engenharia 

de Segurança e em Medicina do Trabalho aos empregados da(s) contratada(s), sempre que o 

número de empregados desta(s), exercendo atividade naqueles estabelecimentos, não alcançar 

os limites previstos no Quadro II, devendo, ainda, a contratada cumprir o disposto no subitem 

4.2.5. 

4.5.1. Quando a empresa contratante e as outras por ela contratadas não se enquadrarem no 

Quadro II, anexo, mas que pelo número total de empregados de ambos, no estabelecimento, 

atingirem os limites dispostos no referido quadro, deverá ser constituído um serviço especializado 

em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho comum, nos moldes do item 4.14. 

(104.015-4 / I2) 

4.5.2. Quando a empresa contratada não se enquadrar no Quadro II, anexo, mesmo 

considerando-se o total de empregados nos estabelecimentos, a contratante deve estender aos 

empregados da contratada a assistência de seus Serviços Especializados em Engenharia de 

Segurança e em Medicina do Trabalho, sejam estes centralizados ou por estabelecimento. 

(104.016-2 / I1) 

4.5.3 A empresa que contratar outras para prestar serviços em seu estabelecimento pode 

constituir SESMT comum para assistência aos empregados das contratadas, sob gestão própria, 

desde que previsto em Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho. 

4.5.3.1 O dimensionamento do SESMT organizado na forma prevista no subitem 4.5.3 deve 

considerar o somatório dos trabalhadores assistidos e a atividade econômica do estabelecimento 

da contratante. 

4.5.3.2 No caso previsto no item 4.5.3, o número de empregados da empresa contratada no 

estabelecimento da contratante, assistidos pelo SESMT comum, não integra a base de cálculo 

para dimensionamento do SESMT da empresa contratada. 
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4.5.3.3 O SESMT organizado conforme o subitem 4.5.3 deve ter seu funcionamento avaliado 

semestralmente, por Comissão composta de representantes da empresa contratante, do sindicato 

de trabalhadores e da Delegacia Regional do Trabalho, ou na forma e periodicidade previstas na 

Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho. (Subitem 4.5.3 aprovado pela Portaria SST 17/2007). 

4.6. Os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho das 

empresas que operem em regime sazonal deverão ser dimensionados, tomando-se por base a 

média aritmética do número de trabalhadores do ano civil anterior e obedecidos os Quadros I e II 

anexos. (104.017-0 / I1) 

4.7. Os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 

deverão ser chefiados por profissional qualificado, segundo os requisitos especificados no 

subitem 4.4.1 desta NR. (104.018-9 / I1) 

4.8. O técnico de segurança do trabalho e o auxiliar de enfermagem do trabalho deverão dedicar 

8 (oito) horas por dia para as atividades dos Serviços Especializados em Engenharia de 

Segurança e em Medicina do Trabalho, de acordo com o estabelecido no Quadro II, anexo. 

(104.019-7 / I1) 

4.9. O engenheiro de segurança do trabalho, o médico do trabalho e o enfermeiro do trabalho 

deverão dedicar, no mínimo, 3 (três) horas (tempo parcial) ou 6 (seis) horas (tempo integral) por 

dia para as atividades dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina 

do Trabalho, de acordo com o estabelecido no Quadro II, anexo, respeitada a legislação 

pertinente em vigor. (104.020-0 / I1) 

4.9.1 Relativamente ao médico do trabalho, para cumprimento das atividades dos Serviços 

Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho em tempo integral, a 

empresa poderá contratar mais de um profissional, desde que cada um dedique, no mínimo, 3 

(três) horas de trabalho, sendo necessário que o somatório das horas diárias trabalhadas por 

todos seja de, no mínimo, 6 (seis) horas.  (Inclusão dada pela Portaria MTE 590/2014). 

4.10. Ao profissional especializado em Segurança e em Medicina do Trabalho é vedado o 

exercício de outras atividades na empresa, durante o horário de sua atuação nos Serviços 

Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho. (104.021-9 / I2) 

4.11. Ficará por conta exclusiva do empregador todo o ônus decorrente da instalação e 

manutenção dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do 

Trabalho. (104.022-7 / I2) 

4.12. Compete aos profissionais integrantes dos Serviços Especializados em Engenharia de 

Segurança e em Medicina do Trabalho: 

a) aplicar os conhecimentos de engenharia de segurança e de medicina do trabalho ao ambiente

de trabalho e a todos os seus componentes, inclusive máquinas e equipamentos, de modo a

reduzir até eliminar os riscos ali existentes à saúde do trabalhador;

http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portariasst17_2007.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/Portaria-mte-590-2014.htm
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b) determinar, quando esgotados todos os meios conhecidos para a eliminação do risco e este

persistir, mesmo reduzido, a utilização, pelo trabalhador, de Equipamentos de Proteção

Individual-EPI, de acordo com o que determina a NR 6, desde que a concentração, a intensidade

ou característica do agente assim o exija;

c) colaborar, quando solicitado, nos projetos e na implantação de novas instalações físicas e

tecnológicas da empresa, exercendo a competência disposta na alínea "a";

d) responsabilizar-se tecnicamente, pela orientação quanto ao cumprimento do disposto nas NR

aplicáveis às atividades executadas pela empresa e/ou seus estabelecimentos;

e) manter permanente relacionamento com a CIPA, valendo-se ao máximo de suas observações,

além de apoiá-la, treiná-la e atendê-la, conforme dispõe a NR 5;

f) promover a realização de atividades de conscientização, educação e orientação dos

trabalhadores para a prevenção de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais, tanto através

de campanhas quanto de programas de duração permanente;

g) esclarecer e conscientizar os empregadores sobre acidentes do trabalho e doenças

ocupacionais, estimulando-os em favor da prevenção;

h) analisar e registrar em documento(s) específico(s) todos os acidentes ocorridos na empresa ou

estabelecimento, com ou sem vítima, e todos os casos de doença ocupacional, descrevendo a

história e as características do acidente e/ou da doença ocupacional, os fatores ambientais, as

características do agente e as condições do(s) indivíduo(s) portador(es) de doença ocupacional

ou acidentado(s);

i) registrar mensalmente os dados atualizados de acidentes do trabalho, doenças ocupacionais e

agentes de insalubridade, preenchendo, no mínimo, os quesitos descritos nos modelos de mapas

constantes nos Quadros III, IV, V e VI, devendo a empresa encaminhar um mapa contendo

avaliação anual dos mesmos dados à Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho até o dia

31 de janeiro, através do órgão regional do MTb;

j) manter os registros de que tratam as alíneas "h" e "i" na sede dos Serviços Especializados em

Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho ou facilmente alcançáveis a partir da

mesma, sendo de livre escolha da empresa o método de arquivamento e recuperação, desde que

sejam asseguradas condições de acesso aos registros e entendimento de seu conteúdo, devendo

ser guardados somente os mapas anuais dos dados correspondentes às alíneas "h" e "i" por um

período não- inferior a 5 (cinco) anos;

l) as atividades dos profissionais integrantes dos Serviços Especializados em Engenharia de

Segurança e em Medicina do Trabalho são essencialmente prevencionistas, embora não seja

vedado o atendimento de emergência, quando se tornar necessário. Entretanto, a elaboração de

planos de controle de efeitos de catástrofes, de disponibilidade de meios que visem ao combate a

incêndios e ao salvamento e de imediata atenção à vítima deste ou de qualquer outro tipo de

acidente estão incluídos em suas atividades.



CONFERENTE DE MERCADORIAS 

47 

4.13. Os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 

deverão manter entrosamento permanente com a CIPA, dela valendo-se como agente 

multiplicador, e deverão estudar suas observações e solicitações, propondo soluções corretivas e 

preventivas, conforme o disposto no subitem 5.14.1. da NR 5. 

4.14. As empresas cujos estabelecimentos não se enquadrem no Quadro II, anexo a esta NR, 

poderão dar assistência na área de segurança e medicina do trabalho a seus empregados 

através de Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 

comuns, organizados pelo sindicato ou associação da categoria econômica correspondente ou 

pelas próprias empresas interessadas. 

4.14.1. A manutenção desses Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em 

Medicina do Trabalho deverá ser feita pelas empresas usuárias, que participarão das despesas 

em proporção ao número de empregados de cada uma. 

4.14.2. Os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 

previstos no item 4.14 deverão ser dimensionados em função do somatório dos empregados das 

empresas participantes, obedecendo ao disposto nos Quadros I e II e no subitem 4.2.1.2, desta 

NR. 

4.14.3 As empresas de mesma atividade econômica, localizadas em um mesmo município, ou em 

municípios limítrofes, cujos estabelecimentos se enquadrem no Quadro II, podem constituir 

SESMT comum, organizado pelo sindicato patronal correspondente ou pelas próprias empresas 

interessadas, desde que previsto em Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho. 

4.14.3.1 O SESMT comum pode ser estendido a empresas cujos estabelecimentos não se 

enquadrem no Quadro II, desde que atendidos os demais requisitos do subitem 4.14.3. 

4.14.3.2 O dimensionamento do SESMT organizado na forma do subitem 4.14.3 deve considerar 

o somatório dos trabalhadores assistidos.

4.14.3.3 No caso previsto no item 4.14.3, o número de empregados assistidos pelo SESMT 

comum não integra a base de cálculo para dimensionamento do SESMT das empresas. 

4.14.3.4 O SESMT organizado conforme o subitem 4.14.3 deve ter seu funcionamento avaliado 

semestralmente, por Comissão composta de representantes das empresas, do sindicato de 

trabalhadores e da Delegacia Regional do Trabalho, ou na forma e periodicidade previstas na 

Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho. (Subitem 4.14.3 aprovado pela Portaria SST 

17/2007). 

4.14.4 As empresas que desenvolvem suas atividades em um mesmo polo industrial ou comercial 

podem constituir SESMT comum, organizado pelas próprias empresas interessadas, desde que 

previsto nas Convenções ou Acordos Coletivos de Trabalho das categorias envolvidas. 

http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portariasst17_2007.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portariasst17_2007.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portariasst17_2007.htm
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4.14.4.1 O dimensionamento do SESMT comum organizado na forma do subitem 4.14.4 deve 

considerar o somatório dos trabalhadores assistidos e a atividade econômica que empregue o 

maior número entre os trabalhadores assistidos. 

4.14.4.2 No caso previsto no item 4.14.4, o número de empregados assistidos pelo SESMT 

comum não integra a base de cálculo para dimensionamento do SESMT das empresas. 

4.14.4.3 O SESMT organizado conforme o subitem 4.14.4 deve ter seu funcionamento avaliado 

semestralmente, por Comissão composta de representantes das empresas, dos sindicatos de 

trabalhadores e da Delegacia Regional do Trabalho, ou na forma e periodicidade previstas nas 

Convenções ou Acordos Coletivos de Trabalho. (Subitem 4.14.4 aprovado pela Portaria SST 

17/2007). 

4.15. As empresas referidas no item 4.14 poderão optar pelos Serviços Especializados em 

Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho de instituição oficial ou instituição privada 

de utilidade pública, cabendo às empresas o custeio das despesas, na forma prevista no subitem 

4.14.1. 

4.16. As empresas cujos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina 

do Trabalho não possuam médico do trabalho e/ou engenheiro de segurança do trabalho, de 

acordo com o Quadro II desta NR, poderão se utilizar dos serviços destes profissionais existentes 

nos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 

mencionados no item 4.14 e subitem 4.14.1 ou no item 4.15, para atendimento do disposto nas 

NR. 

4.16.1. O ônus decorrente dessa utilização caberá à empresa solicitante. 

4.17. Os serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho de 

que trata esta NR deverão ser registrados no órgão regional do MTb. (104.023-5 / I1) 

4.17.1. O registro referido no item 4.17 deverá ser requerido ao órgão regional do MTb e o 

requerimento deverá conter os seguintes dados: 

a) nome dos profissionais integrantes dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança

e em Medicina do Trabalho;

b) número de registro dos profissionais na Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho do

MTb;

c) número de empregados da requerente e grau de risco das atividades, por estabelecimento;

d) especificação dos turnos de trabalho, por estabelecimento;

e) horário de trabalho dos profissionais dos Serviços Especializados em Engenharia de

Segurança e em Medicina do Trabalho.

http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portariasst17_2007.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portariasst17_2007.htm
http://www.normaslegais.com.br/legislacao/portariasst17_2007.htm
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4.18. Os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho, já 

constituídos, deverão ser redimensionados nos termos desta NR e a empresa terá 90 (noventa) 

dias de prazo, a partir da publicação desta Norma, para efetuar o redimensionamento e o registro 

referido no item 4.17. (104.024-3 / I1) 

4.19. A empresa é responsável pelo cumprimento da NR, devendo assegurar, como um dos 

meios para concretizar tal responsabilidade, o exercício profissional dos componentes dos 

Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho.  

O impedimento do referido exercício profissional, mesmo que parcial e o desvirtuamento ou 

desvio de funções constituem, em conjunto ou separadamente, infrações classificadas no grau I4, 

se devidamente comprovadas, para os fins de aplicação das penalidades previstas na NR 28. 

(104.025-1 / I4) 

4.20. Quando se tratar de empreiteiras ou empresas prestadoras de serviços, considera-se 

estabelecimento, para fins de aplicação desta NR, o local em que os seus empregados estiverem 

exercendo suas atividades. 

Proteção contra Intempéries 

8.4.1. As partes externas, bem como todas as que separem unidades autônomas de uma 

edificação, ainda que não acompanhem sua estrutura, devem, obrigatoriamente, observar as 

normas técnicas oficiais relativas à: 

 resistência ao fogo;

 isolamento térmico;

 isolamento e condicionamento acústico;

 resistência estrutural; e

 impermeabilidade. (Alterado pela Portaria SIT n.º 12/1983)

8.4.2. Os pisos e as paredes dos locais de trabalho devem ser, sempre que necessário, 

impermeabilizados e protegidos contra a umidade. (Alterado pela Portaria SIT n.º 12/1983) 

8.4.3. As coberturas dos locais de trabalho devem assegurar proteção contra as chuvas. (Alterado 

pela Portaria SIT n.º 12/1983) 

8.4.4. As edificações dos locais de trabalho devem ser projetadas e construídas de modo a evitar 

insolação excessiva ou falta de insolação. (Alterado pela Portaria SIT n.º 12/1983). 
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Enquanto no início do século XIX a Inglaterra já se preocupava com a proteção dos trabalhadores 

das indústrias têxteis, somente no final daquele século, por volta de 1870, que se tem notícia da 

instalação da primeira indústria têxtil no Brasil, no Estado de Minas Gerais.  

E somente vinte anos depois é que surgiria no Brasil um dos primeiros dispositivos legais 

relativos à proteção do trabalho, mais precisamente em 1891, com a publicação do Decreto 

1.313, considerado o marco da Inspeção do Trabalho no País. Esse decreto instituiu a 

fiscalização permanente de todos os estabelecimentos fabris em que trabalhavam menores. Em 

1919, foi publicado o Decreto 3.724, que tratava dos acidentes de trabalho e respectivas 

indenizações e de vários assuntos que constam atualmente na Lei Previdenciária 8.213/1991, 

que dispõe sobre os planos de benefícios da Previdência Social.  

Em 1943 foi publicada a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) por meio do Decreto 5.452. A 

CLT foi um marco na legislação trabalhista brasileira, pois consolidou em um único documento as 

legislações esparsas sobre direito do trabalho e segurança e saúde no trabalho. 

Até meados da década de 1970, entretanto, a legislação da segurança no trabalho existente no 

Brasil era basicamente corretiva e não preventiva. Havia a preocupação em determinar as 

indenizações por acidentes de trabalho, mas não em investigar e prevenir as causas desses 

acidentes de forma efetiva. 
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